
{
I I

-

l

("\\t.\tt.\ \tt'\ I('tI,.\t. t)t..

ASSTJNCó
( l( ) I

Ão
l'r':rl r:rllr:ttxlo 

1 
rcl« r lr,.'ttr l()ss() l)()\'()

PROCESSO LICITATóNIO
d

DTSPENSA DE LTCTTAçAO

No DV002 12024
PROCESSO No DV0212024

Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2021

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR O

sERVrÇO DE LOCAÉO DE 01 (UM) AUTOMÓVEI PARA

FrcAR À DrSpOSrçÃO DA Cnmnnn MUNTCTPAL DE

ASSUNÇÃO DURANTE O EXERCÍCIO DE 2024, CONFORME

DESCRIMINAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE

REFERÊNCIA.

assunçÃo lPB, FEVERETRo DE 2024.
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ESTADO DA PARAÍBA
cÂMan q. MUNICIPAL DE a.ssuNÇÃo
sEToR DE coNTnar,tÇÃo

PRocEsso LrcrrArónro DTsPENSA

DISPENSA N'DVOO2/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO DY O2I2O24

oncÃo REALIZADoR Do CERTAME:
Câmara Municipal De Assunção
Rua Euclides Vieira de Andrade, 39 - Centro - Assunção - PB
CEP:58685-000

OBIETO:
Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 0l (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara Municipal

. de Assunção durante o exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de referência.

ELEMENTOS BÁSICOS DO PROCESSO:
solrcrTAÇÃo e rusrrrrcAT[VA DA CoNTRATAÇÃO
DECLARAÇÃO OS DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁruA
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME
PROTOCOLO E AUTUAÇÃO DO PROCESSO
EXPOSTÇÃO DE MOTTVOS
APROVAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR
PARECERruRÍDICO
ATOS DE RATIFICAÇÃO E ADruDICAÇÂO
CONTRATO CORRESPONDENTE
PUBLICAÇÔES
DOCUMENTAÇÃO DO CONTRATADO
ANEXOS

Lei Federal n'14.133, de lo de abril de 2021:

"Lei de Licitações e Conüatos Administrativos."
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ESTADO DA PARAÍBA
cÂNr,q.RA MUNICIrAL DE assuNÇÃo
CHEFIA DE GABINETE

\.§st \('.\( )

Assunção - P8,05 de Fevereiro de2024.

Senhor PRESIDENTE,

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75,
inciso II, da Lei no 14.133121, destinado a:

Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 0l (um) Automóvelpara ficar a disposição da Câmara Municipal
de Assunção durante o exercício de2024 conforme descriminações constantes no termo de referência.

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contatação acima descrita está sendo solicitada nos termos das especificações técnicas e informações complementarss que

a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica

- Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 0l (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara
Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de referência -, considerada
opoúuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de
ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

lnformamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser

confatado.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e pertinência, ficamos a inteira
disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que forem julgados necessarios.

Atenciosamente,

Flavia Yasmim dos Anjos Galdino
Chefe de Gabinete



ESTADO DA PARAÍBA
cÂuana MUNTcTPAL DE assuNÇÃo
CHEFIA DE GABINETE
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JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO

OBJETO: Confatação de empresa para prestâr o serviço de locação de 0l (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara
Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de referência.

I.O.DA JUSTIFICATIVA
l.l.Modelos padronizados de documentos: no presente certame serão utilizados modelos de minuta de edital, de termo de
referência, de contrato e de outros documentos todos padronizados, pela disponibilidade de sistema específico de instmção e

gestão de processos licitatório e contratos o qual permite, dentre outras funcionalidades desse sistema, a informatização dos
procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas de editais e contratos padronizados, dentre inúmeros documentos,
com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção
das minutas do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133121.

l.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características do objeto da licitação, bem como
abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na pretensa contratação, entende-
se que o presente certame não recepciona de forma devida, a utilização de catálogo eletrônico de serviços, quer por
inconsistência ou inexistência de adequada padronização em catiílogo quando criado pela Administração, quer por
inviabilidade ou incompatibilidade da adoção do correspondente caúlogo do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19,

inciso III, da Lei 14.133121.

Assunção - P8,05 de Fevereiro de2024.

LVES DE OLIVEIRA
Comissão de Contratação



ESTADO DA PARAÍBA
cÂM,tRA MLItüctrAL DE ^LssuNÇÃo
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TERMo »r ReppRÊNcn

I.O.DO OBJETO
l.l 'Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de
0l (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforme
descriminações constantes no termo de referência.
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal no
14.133, de lo de Abril de 2021;Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas norrnas.

2.O.JUSTIFICATIVA
2. I .P ara a contratação :

2'l'l.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para
suprir demanda específica - Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 0l (um) Automóvel para ficar a
disposição da Câmara Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de
referência -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações conÍinuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

3.0.DO SERVIÇO
3. I .As características e especificações do objeto da referida contratação são

cóDrco DEScRtçÃo Do rrEM UN|DADE euANTtoADE
1 Veículo seminovo, modelo mínimo 2020, motor 1.0; combustível: Flex; vidros e travas elétricas, MÊS '11

alarme, veÍculo com licenciamento em dias, pintura sólida em bom estado de conservação.

Observação: ficarão a cargo do Município de Assunção, Estado da Paraíba, os custos com combustÍvel e motorista.

4.O.DO TRATANIENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.l.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o ffatamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Aús. 47 e 48, da Lei Complementar n' 12312006, visto
estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei
Federal n' 14.133121.
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencÍaÍmente apenas os fornecedores ou executantes enquadrados como
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.0.DAS OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE
S.l.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo
contrato ou outros instrumentos hábeis.
S.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos
do conespondente instrumento de ajuste,
S.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a

mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos AÍs. ll5 al23 daLet 14.133/21.

6.0.DAS OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO
6.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações,
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do
Contratante.
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6.4.Manter, durante a vigência do conffato ou outros insffumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de conffatação direta por Dispensa de
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de regularidade
e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente,
dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 daLei 14.133121.

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
7 .l .O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas
na Lei 14. 133 121, estâ abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
7. l. l.Início: Imediato;
7.l.2.Conclusão: I I (onze) meses.
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.13312r.

E.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REAJUSTE
8.l.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
8.3.No caso de atraso ou não diwlgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica o Confratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocoffer.
8.4,Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
8.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.7.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
8.8.O prazo paxa resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até
um mês, contado da data do fomecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, daLei 14.133121.
8.9.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

g.O.DO PAGAMENTO
9.1.O pagamento serárealizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como
as disposições dos Arts. l4l a 146 da Lei 14.1331211, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

10.0.DA VERTFTCAÇÃO Ue QUALTFTCAÇÃO TECNTCA E ECONÔMrCO-FTNANCETRA
lO.l.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação essencial,
suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela defu:ida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133121 ,

respectivamente.
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133121, para demonstrar a capacidade do
licitante de rcalizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e

técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou
parcialmente, nas conffatações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral,

conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

ll.o.Do cRrrÉRro DE ACETTAÇÃO Do oBJETo
ll.l.Executada a presente contratação e observadas as condiçÕes de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art.
140, da Lei 14.133121.
I l.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

12.0.DOS PROCEDTMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO



12. l.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. I17,

da Lei 14.133121, especialmente para acompaúar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de

terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

13.0.DAS SANÇÔES ADMTNTSTRATMS
l3.l.O licitante ou o Contratado será responsabilizado adminisfativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,

pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do conü?to, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso

injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4o do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133121.
l3.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

l 4.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCETRA
14. l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos emrazáo do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x VP x I, onde: EM : encargos moratórios; N :
númerodediasentreadataprevistaparaopagamentoeadoefetivopagamento;VP:valordaparcelaaserpaga; el:índice
de compensação financeira, assim apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
índice estabelecido para a compensação financeira veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entilo em vigor.

Assunção - PB,05 de Fevereiro de2024

Flavia Yasmim Anjos Galdino
Chefe de Gabinete



ESTADO DA PARAÍBA
cÂnnana MUNICIPAL DE .LssuNçÃo
GABINETE DO PRESIDENTE

TERMo op RsprRÊNCrA - eenoveçÃo

OBJETO: Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 0l (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara
Municipal de Assunção durante o exercício de2024 conforme descriminações constantes no termo de referência.

I.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA
1. l.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão adequados, para
a çaracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da
Adm inistração, representada pela sua estrutuÍa organizac ional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.l.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 6o, XXm, daLei 14.133/21:

"Art. 6" Para osfins desta Lei, considera-se:"

XflII - Íermo de referência: documento necessário pqra a conÍratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes
parômetros e elementos des critivos : "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os elementos necessários e

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação.

Assunção - PB, 05 de Fevereiro de2024.

MARCIO DE SIS

PRESIDENTE

\sst \(,'.\( )
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xutÍtIRACes
CATINGUEIRA MULTIMARCAS COMERCIO DE VEíCULOS E LOCAOORA LTDA

CNpJ: 05.293.325/0001_23

A CÂMARA I}TUNICIPAL DE ASSUNÇÃO. PB

PESQUISA SOLICITADA PARÂ ATENDER A LOCAÇÀO DE VEiCULO

SECUE AtsArXO NOSSOS PREÇ'OS :

I rElt

LOC DEV POPULAR I.O. MOTOR

0l

FLEX, COI\{ DIREÇÀO HIDRÁULICA, POTÊNCIA

MÍNIMA MoToR 7ó Cv. CAPACIDADE

PASSACETRO 5. QUANTIDADE PORTAS 4.CÂMBIO

MANUA L . CARACTERiSTICA§ ADICIONAI S

\IIDROS ETRAVÂS ELÉTRICAS, AR

CONDICIONADO, ANO MODELO MINIMO 2020.

COM MANUTENÇÀO PREVENTIVA POR CONTA
DO CONTRÂ]'ADO .

RS 38.4m.00 ( TRNTA E OITO MrL E QUATROCENTOS REAIS )

VALIDADE DA PROPOSTA:60 DIAS

DATA:21.01.2024

FELIPE

RS .ln..lt)0,00

r
BR 232 ii,i 33.r, §/il
Brlro Sm SeôastÍlo

cEP 58.7AçnE

L pArosro J
IIIORAIS DINIZ FELIX

Rcprcscntantc

DESCRTÇÂO
UNIDAD

E
QrrAr\-TIDADE

\,ÂLOR
:!IEN§AL

vALOR
TOTÂL

I!íE§ES t2 R§ 3.300,00

CONSULTA DE PREÇOS
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ESTADO DA PARAÍBA
cÂunna MUNrcrpAL DE AREIÀ DE BARAUNAS

coN'rRA.TO N' 00005/2023

DISPENSA N" 00üCIÍ/2023

coNTRÀTo DE pnes'raÇÀo DE
SERVIÇOS QUE CELEBRAI\,I ENTRE A
cÀu.qRa MUNTcTPAL DE AREIA DE
BARAUNASiPT E WANDERLY
OLIVEIRA E SILVA FILHO.

Pelo presente instrumento particular"de contrato, de um lado Cârnara Municipal de Areia de Baraúnas.
localizacla a Rua Va.ldeci Sales. SiN, Centro. Areia cle Baraúnas,'PB. neste ato representado pelo
Presidente da Câmara de Vereadores, o Sr. Joedilson Barboza Alves. Brasileiro, residente e
dorniciliado no Sitio Serafina- S,4rl - Zona Rural - Areia de Baraúnas - Pts, CPF n'038.438.424-26 e
RG No 251433i SSPPB doravante sirnplesmente CONTRÂT,\NTE e do outro lado, a empresa
WANDERLY OLIIiEIRA E SILVÂ FILHO, CNPJ N' 10.245.308/0001-50. com sede na Rua Dr.
Romero Abdon Queiroz da Nobrega. no 2010. Baimo Mono, Patos/PB - CEP 58.700-970 neste âto
representado pelo o §r. Wanderly Oliveira e Silva Filho. residelte uo município de PatoVPIJ, poltadclr
da Cedula de Identidade no 2829867, SSP/PB e CPF sob o no 048.862.694-35 denorninada doravante
simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e contratado, a prestação de serviços mencionados
na DISPENSA DE LICITAÇÃO n" (XXXll/2023, com fundamento legal no AÍ. 75, inciso ll da Lei
tt'14.133/2021 e suas alterações, mediante preços e condiçôes constantes das cláusulas se-euintes e

nas condições que reciprocamente outorgam e aceitam. a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO
Contratação de Serviços de Locação de Veículo, para atender as demandas do Cabinete da Presrdência
da Cârnara lvlunicipal de Areia de BaraúnaíPB, conforme proposta de preços constante na Dispensa
de Licitaçâo n' 00001/2023.

cl-ÁtrsriLA SEGLjNDA - Do vALoR E coNDtÇÔns oe pAGArlrENTo
3.1. O presente contrato ora finnado importa o valor global esfimado cle R$ 35.000,00 (trinta e cinco
mil rcais).

\IALOR'I'OTAL RS 35.OOO,OO (TRINTÁ I] CIN('O VITL REAIS}

3.2. O pagamento será efetuado da seguinte mancira:
3.2 l. O pagamento será eferuado, de acordo com os seliços prestados, será efetuado em até

irrinta) dias. a contaÍ do recebinrento da relação dos serviços e atesto da Nota Fiscal/Farura, pelo

â'

--é8:.'.,: ,24
Contrato ou B.

t'tEilt QTIANT t,ND \,.[iNIT V.TOTALBSPECTFTCAÇÃO

0t

Locaçâo de Veículo. tipo passeio.
rnotor nrínirno 1.0, ano/rnodelo rninimo
20201202A. tipo de combustível.
bicombustível, 04 portas, capacidade 05
lugares, freios ABS e air bag duplo
càrnbio manual. capacidade do tânque
de combusfivel no mínimo 45 litros.
Direção: hidráulica ou eletrica ar
condicionado. e trio eletrico (trava
vidro e alanne). Ivlotorista e

cornbustivel por conta da contratante.

\4eses t0 RS 3.500.00 RS _35.000,00

lmpresso

Àw+
instrumentoequivalente.úb*-a.o^o,U{,o1,2123-2.3.1!,R-e-sportsável:Joedílson

pór convidado ém 21 tOZ2024l9:33. Validação: 8004.76D5.EO44.52B.2.7B9C.A3F9.C60C. DFgD
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competente. O pagarnento será eÍbtuado em favor da licitante venÊedora, rnedianl.e depósito bancár'io
eür sua conta corrente, após a eutrega do sen'iço solicitado respeitando suas qualidades e quantidades
lonrecidas.

CLÁUSIiLA TERCEIR4, _ DA ORIGEM DOS RECURSOS
O pagarnento dos serviçoífainecimentos a que sô refere este contrato comerá por conta dos recursos
orçamentiirios e financeiros elas seguintes, exercicio 2023:
Ur\-IDADE ORÇAMENtÁrue: l0l0 - CÂN,IARA tv{uNICIp.A.L 200r - L,IANUTE},iÇÀO DAS
A'l'lvlDADES IfA CAMARA MUN1CIPÀL 33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE',tERC--ErRO -
PESSOA JURiDICA

CLÁTJSTTLA QIIARTA_ DO PRAzO DE ExECuÇÃo Do§ SERVIÇos E DA vIGÊN(:IA
4. l. A contratada deverá iniciar o objeto após a emissâo da ordem de sen'iços;
4.2. O pagaÍnento será efetuado, de acordo com os serv'iços prestados, será efetuado em até 30 {ü'inta)
dias. a contaÍ do recebimerto da relaçâo dos serviços e atesto da Nota Fiscal/Fatura. pelo setor
competente. O pagarnento será efetuado em favor da licitante vencedora. mediante depósito barrcário
em sua conta Çotrente- após â entrega do serviço soliçitado respeitando srras qualidades e quantidades
tbrnecidas.
4.3. () contr'âto terá validade da data de sua assinatura ate o periodo de l0 (dez) rneses podordo o
mÊsmo ser protrogado por iguais e sucessivos períodos, de acordo corn o Ân. I07 da Lei Foderal no
I4.l:i:1i2021. caso seja de interesse público da i\dministração.

cLÁusuLA eürNTA - oBRTGAÇôrs oa coNTRÂTADA:
5.1. r\ C'onh'atada deve cumprir todas as obngaçôes constantes deste "lenno de ReÍbrência e sua
ploposta assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:
5.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula conespondente do presente coruato,
denfo dos melhores parâme,tros de qualidade estabelecidos parâ o ramo de atividade relacionada ao
objeto confratuâl. com obselvância aos prazos estipulados:
-s.1.2- Efetuar a prestaçâo iÍo objcto ern perfeitas condições. conforme especificações. prazo e local
constântes no Tenno de referencia e sua propôsta, acompanhatlo cla respectiva nota fiscal;
5, 1.3. Responsabilizar-se petros vicios e daros decorrentes do otljeto, de acordo corn os artigos 12, 13 e
17 a27" do Código de Defesa do Consurnidor (Lei no 8.078. de 1990);
5.1.4. Substituir, reparar ou conigir as suas expensas no Prazo fixado no Tenno de Referência o objeto
corn avarias ou deGitos:
5.1.5. Responsabilizar'-se por todos r-rs encargos tratralhistas. previderrciár'ios, securitát'ios. Íiscais.
ç$nrgrciais, civis c crirninais. resultarrtcs da cxccuçâo do contrato. inclusivc no tocante aos scus
ernpregados. dirigentes e prepostos.
5.1.6. Erecutar os serviços de qualidade, com zelo e eticiência:
5.17. Arcar com os evçntuais prejuízos à CONTRATANTE elou terceiros, causados por seus

ernpregados ou pÍepostos na execução dos serviços Çôntlatados.
5 1.8. Manter. durarte toda a erecuçâo do contrato. em cornpatibilidade com as obrigações por ele

assumidas. todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas no processo.
5.1.9. Responsabilizar-se iltegral e diretamente pelos SERVIÇOS contratados e mencionados em
quaisquer dos documentos que integram esta contratação.

-5. | . I0. Responsabilizar-se pelas exigências legais relaúras a execuçâo do objeto.

ç1i1i51ILA SEXTA _ DAS oBRIGÂÇÔes »O CONTRATÂNTE
7.1. Notificar à Contratada imcdiatarnÊnte, sobre as faltas e defeitos obsenados na
especi i'icado nsste Conn ato;

a.
i_r-J.

6s
Contrato ou

lmpresso 8004.
23:14. Joedílson B.

r-)1

19:33.
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7.2" Efetuar o pagamento relativo à prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente conh'ato:
7.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel cornprimento do contrato:
7.4. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encono'ada quanto à qualidade dos serviços.
exercendo a mais arnpla e completa fiscalizaçâo. o que nâo exime o Contratado de suits

responsabihdades contratuais e legais.

CLÁTISI-TLA SÉTIMA - DÂ FISCALIZAÇÃo
8. L A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual
competirá dirirnir as dúvidas que surgirem no curso da execuçâo do contrato e de tudo dará ciência à
Adnrinistração.
8.2. Durante todo o periodo de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposlo
aceito pela CONTRATANTE. para representá-la adminishativarnexte sempre que f'or necessário:
8.3. A comunicação entre a fiscalizaçâo e a contratada será realizada através de corespondência
olicial e anotações:
8.4. Todos os atos e instiruições ernanados ou ernitidos pela fiscalização serão considerados conlo se

fosseni praticados pelo Contratante.

CLÁUST]LA OITAVA - DA GARÂNTIA
"A, CONTR{TADA e a única responsável peÍante a CONTRATANTE, para todos os ftns. pela
qualidade e prazo de validade em vigor, respondendo integralmente por todo e qualquer dano ou
prejuízo que possa advir do seu consurno e/ou utilização pela CONTRATANTE e / ou terceiros.

(JLÁI]STiLA NONA . RESCTSÃO CCI]\TRATUÂL
A rescisào conffatual poderá ser:
a - não cumprimento ou curnprirnento irregular de nonnas editalicias ou de cláusulas contratuais, de
especificaçôes. de projetos ou de prazos;
tr - desatendirnento das detenninações regulares emitidas pela autoridade designada pâra acomparürair e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior:
c - alteraçâo social ou mcdifrcação da Íinalidade ou da eshrrtura da empresa qre resfinir sua

capacidade de concluir o contrato:
d - decretação de falência ou de insolvência civil. dissolução da saciedade ou falecirnento do
contratado;
e - cztso fortuito ou força maior, regulannente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
f - Constituem motivos para rescisào do corrtrato os previstos no Art. 137 da l-ei Federal 14.lBlz1zl .

Parágra{o l" - Em caso dc rcscisão prevista nos Incisos V c VIII do Art. 137 da [.ei Fcderal no

14J33Ê$21 sern que haja culpa da CONTRATADA será esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados quando os houver sofiido.

Parágrafo 2u - A rescisâo conü'atual de que trata o Inciso 1 do Art. 137 acarretará as consequências
previstas no Art. 139, Incisos t a IV. ambos da tri Federal nn 14.13312021. e suas alterações
posÍeriores-

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
11.1. Nos tennos do afi. 155 da Lei Federal l4.lfin}z| o descumprünento toral ou parcial das

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sern justificativa aceita poderá acarretar as seguintes

surções:

*

*o
lmpresso por convidado em Validação:

Joedílson
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c) Dar causa à inexecução total do contrato:
dy Não manter a propost4 salvo enr decorrência de fato supeneniente de.vidamente jusüficado;
e) Nào celebrar o contrato ou não entregsr a documertação exigida ptra a contratação, quando

convocado derttro do prazo de validade de sua proposta:
f) l:nselar o retardamento da execução ou da enhega do objeto da licitaçào sem motivo justificado:
g; Praticar atos ilicitos com vistas a fiustrar os objetivos da licitação:
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de lo de âgosto de 2013.
Serào aplicadas ao responsável pelas infrações adrninistrativas previstas acima as seguintes
penaliclades, nos linrites previstos no art. I 56 da Lei F'ederal 14. I33/202 I .

a) O valor da multa, aplicada será descontado irnediatarnente no pagamento subsequante, sendo ainda
aplicado juros de mora de 1.00o/o (urn por cento) ao mês. ori 0"0333o/o por dia de atraso.

b) Na impossibilidade de desconto no pâgarnento subsequente. será liquidado do seguro caução
previsto neste instrurnento.
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderào ser aplicadas curnulativamente. exceto as multas
escalonadas por daÍas, e a multa de advertência.
d) No caso de multa, cuja apuração ainda este-ia cm processamento. ou seja, na fase da defesa prévia, o
CONTRATANTE poderá fazer a rstenção do valor correspondente à mult4 até a decisão final da
tlefesa prér'ia. Caso a defêsa prér,ia seja aceita, ou aceita parcialruente. pelo CONTRATANTE. o valor
retido con'espondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias Írteis a
contaÍ da data da decisâo final da defesa apresentada.

CLÁTIST.ÍLA DÉCIMA PRIMEIRA - Do T.0RO
O Foro da Comarca de Patos. Estado da Paraíba é o cornpetente para dirimir todas as questões

oriundas deste contrato, rcnunciando os contraentes a qualquer ouro, por rnais especial e privilegiado
que seja ou venlra a se tornar.

E por estarern assim -fustas e contratadas, assinanr as pa(es o presente instrurnento ern 02 (duas) vias
de igual teor e único efeito. na presençâ das testernunhas abaixo.

Areia cle Baraúnas/PB- I I de Abril de 2023.

AL \ryANDERL OLI RA E SILVA FI

GI

Presidente
CON'TRATANTE

CNPJ rr-o I 0.245.308/000 l -50
CONTRA.TADA

T§S"I'EilII]NHAS:

i\i

Contrato ou instrumento equivalente. Doc.57380/23. Data: 2910512023 23:í4. Responsável: Joedílson
lmpresso por convidado em 21102/2024 19:33. Validação: 8004.76D5.ED44.5282.789C.43F9.C60C

,lt.-.
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Tribunal de Gontas do Estado da Paraíba

Documento No

57380//23

exencícto:
SUBCATEGORIA:

JURISDICIONADO:

DATA DE ENTRADA:

ASSUNTO:

INTERESSADOS

2023

Licitações

Câmara Municipal de Areia de Baraúnas

2810512023

Licitação - 00001/2023 - Dispensa (Lei No 14.133/2021) -
Contratação de serviços de locação de veículo para atender
as demandas do gabinete da presidência da Câmara
Municipal de Areia de Baraúnas/PB

Joed ílson Batboza Alves
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DESPACHO

Ao Secretário de Finanças e Tesouro,

Para pronunciamento quanto à previsão orçamentária para Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 0l
(um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforÍne
descriminações constantes no terrno de referência, com estimativa da contratação de RS 35.200,00 (TRINTA E CINCO MIL E
DUZENTOS REAIS).

Assunção - PB, 05 de Fevereiro de 2024.

@D--
MARIA VITORIA ALVES DOS SANTOS
Agente de Contratação

'taa a
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VALOR or RppsRÊNCIA: Pesquisa de mercado

I.O.DO OBJETO
I .l.Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 0l (um) Automóvel
para ficar a disposição da Câmara Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforme descriminações constantes no
termo de referência.

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO
2.l.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada: contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,
observado o Índice de atualização de preços correspondente; e pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não teúam sido
obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência da data de diwlgação do edital.
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da conhatação, definidos por meio de parâmetros de aferição do melhor
preço na forma estabelecida no AÍt.23, § lo, da Lei l4.l33l2l , adotados de maneira combinada, relacionamos abaixo o menor
preço encontrado.
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Fevereiro de 2024.

CÔDIGO DESCnIçÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIo
1 VeÍculo seminovo, modelo mínimo 2020, moto|I .0; combustível: MÊS 11 3.200,00

Flex; vidros e travas elétricas, alarme, veículo com licenciamento em
dias, pintura sólida em bom estado de conservação.

Total 35.200,00

3.O.DO VALOR
3.1.O valor total é equivalente a RS 35.200,00.

4.0.DAS CONDIÇÔES DA CONTRATAÇÃO
4.1 ,O prazo máximo paÍa a execução do objeto desta confatação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei
14.133121, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Início: Imediato
Conclusão: I I (onze) meses

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: ate o final do exercÍcio financeiro de 2024, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I 14, da Lei
14.133121.
4.3.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.4.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos efeitos flrnanceiros do
último reajuste.
4.5.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
4.6.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defrnitivo.
4.7.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
4.8.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.9.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
4.10.O prazopara resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até
um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, daLei 14.133121.
4.1 l.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

P. TOTAL
3s.200,00



4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às norÍnas e procedimentos adotados, bem como
as disposições dos Arts. l4l a 146 da Lei l4.l33l2l; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
perÍodo de adimplemento.

Assunção - PB,05 de Fevereiro de2024.

<íq.,
MARIA VITORIA ALVES DOS SANTOS
Agente de Contratação
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REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAçÃO

DTSPoNIBILT DADE oRÇAMENTÁRrl

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Objeto: Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 0l (um) Automóvel para Íicar a disposição da Câmara
Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de referência.

DECLARAçÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto
a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da
previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Unidade Gestora: 10.10 CAMARA MUNICIPAL
Classificação de despesa:01.031.0001.2001 MANUT. DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Fonte de Recurso: 500. Recurso não vinculados de Impostos

Assunção - P8,05 de Fevereiro de2024.

MARIA MOREIRA DE OLIVEIRA
Secretário de

ala
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3e-ASSU NçÂO IeXECUTIVO)
QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA.Q,D.D.

^À§ilülirc 
EXERG íC lO : 2024

Página : 1/ 66

Oí.OOOO . LEGISLATIVO
Oí .0.I O-CAMARA MUNICIPAL

Sequência Total

01Oí0.01,03í.OOO1.íOO1 . REFORMA/AMPLIACAO OA CAMARA DE VEREADORES

4.4.90.51.00.00 OBRAS EINSTALACOES

Total da Flcha Orçamentárla - 000100

01010.01.03í.000'1.í099 - AQUlslcAo DE EQUIPAMENTOS E VETCULOS

4.4.90.52.00,00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total da Ficha Orçamentária - 0002í'l

OIOíO.O1.O3t.OOO1.2OO1 . MANUT, DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO

3.1.90,11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

3.1.90.13.00.00 0BRTGACOES PATRONATS

V 3.3.90.14.00.00 DIARIA-CIVIL

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

3,3.90.33,00,00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO

3.3.90.35.00.00 SERVTCOSDECONSULTORTA

3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVICOS DETERCEIROS-PESSOA FISICA

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA JURIDICA

3.3.90.43.00.00 SUBVENCOES SOCtAtS

3.3.90.92.00.00 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES

Total da Flcha Orçamentária - 000001

500

500

500

500

500

500

500

500

500

500

500

500

30.000,00

50.000,00

800.000,00

190.000,00

9.500,00

40.000,00

5.000,00

135.000,00

85.000,00

150.000,00

5.000,00

500,00

30.000,00

50.000,00

1.420.000,00

Total por Orgão R$ 1.500.000,00
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ESTADO DA PARAÍBA
cÂvr,qnA MUNICIPAL DE assuNçÃo
GABINETE DO PRESIDENTE

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA OU l-tCIreçÃO

luronrzeçÃo

Expediente: SOLICITAÇÃO
Adminisrativo.

Àesunto: Procedimento de dispensa de licitação.
Anexo: SolicitaÇão correspondente devidamente instruida com a

justificativa para a necessldade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO arealizaçáo do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art.75, inciso II, da Lei no 14.133121,
objetivando:

Conffatação de empresa para prestar o serviço de locação de 0l (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara Municipal
de Assunção durante o exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de referência.

Destaca-se que o referido certame, conforme evidenciado na etapa inicial do processo, será regido pela seguinte regra:

Lei Federal no 14.133, de lo de abril de 2021.

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para
a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Remeta-se a solicitação em tela, instmída de todas as informações e elementos correspondentes inclusive com a justificativa
para a necessidade da demanda requerida, à Comissão de Contratação deste órgão, para a formalização do referido processo de

contratação direta por Dispensa de Licitação.

Assunção - P8,05 de Fevereiro de2024

OLIVEIRA DE ASSIS MELO
PRESIDENTE
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P O RT A R I A (NL) NO O1I2O24

o PRESIDENTE DA cÂNa,q,n,À MUNICIPAL DE ASSUNçÃO, ESTADO DA pARAÍBA, no
exercício das competênclas conferldas pela Lei Orgânlca do MunlcÍplo e conslderando as dlsposlçôes
da Lei ns 14.133/21, que estabelece normas Berais de licitação e contratação administrativa para a

Administração Públ ica;

RESOLVE:

Nomear, com fundamento no art. 8a da referida Lei 14.133/21, os seguintes servidores para
integrarem a Comissão de Contratação da Câmara Municipal de Assunção, para o ano de 2024:

1. MARIA DE FÁTIMA MOREIRA DE OLIVEIRA, no cargo de Agente de Contratação;
2. ARQUELHA CONÇALVES DE OLIVEIRA, na função de membro da Equipe de Apoio;
3. MARIA DAPAZ MARTINS DA SILVA, também na função de membro da Equipe de Apoio.

A designação destes servidores visa atender às disposiçôes legais e proporcionar um
adequado desempenho das funções inerentes à Comissão de Contratação, conforme preceitua o
mencionado dispositivo legal.

Registre-se nos assentamentos funcionais dos nomeados e proceda-se às comunicações

necessárias, conforme exigido pelo ordenamento jurídico em vigor.

Assunção - PB, em 09 deJaneiro de2024.

MARCIO OLTVETRA DE ASSTS MELO
CPF: 930.203.094-68

RC: 1623057 SSP/PB

Presidente Constituído
Biênio 202312024
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PORTARIA(NL) NOOA2O24

o PRESIDENTE DA CÂUa.nL MUNICIPAL DE ASSUNçÃO, ESTADO DA pARAÍBA, no
exercÍclo das competências conferldas pela Lel Orgánica do MunlcÍplo e considerando as dlsposlçôes
da Lei ne 1.4.1.33127, que estabelece normas gerais de licitação e contratação administrativa para a

Administração Pública;

RESOLVE:

Nomear, com fundamento no art. 8a da referida Lei 14.133121, IN 65, e Projeto Regulamentar

de01,12023, Art. 11q, § 8e, designar a servidor para atuar na realizaçâo de pesquisas de mercado, na

elaboraçâo da formação da demanda, e demais atos para impulsionar os processos da Câmara

Municipal de Assunção para o ano de 2024:

1. MARIA VITORIA ALVES DOS SANTOS, no cargo de Àgente de Contratação;

A designação deste servidor que visa atender às disposições legais e proporcionar a

segregaçâo de funções e um adequado desempenho das funções inerentes ao setor de Contratação,

conforme preceitua o mencionado dispositivo legal.

Registre-se nos assentamentos funcionais do nomeado e proceda-se às comunicações

necessárias, conforme exigido pelo ordenamento jurídico em vigor.

Assunção - PB, em 09 deJaneiro de2024.

N*', Nrr»^^^ utu**.NÀ
MARCIO OLIVEIRA DE ASSTS MELO

CPF: 930.203.@4-ó8

RG: 1623057 SSP/PB

Presidente Constituído
Biênio 202312024



ESTADO DA PARAíBA
PREFETTURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO

BOLETIM OFICIAL DO MUNICIPIO
Administração: LUIZ WALDVOGEL DE OLMIRA SANTOS - Gestâo: 2021t2024

"Criado pela Lei Municipal no 06/97, datada de 2410211997;'

ANO:2024 TvTÊS: JANEIRO EDIÇÃO: 003

ESTADo ol plmiel
CÂMARA MUNICIPAL DE AssUNçÃo

cABTNETE ol pnesroÊNcn

PORTARTA (NL) No 01t2024

o eRESTDENTE DA cÂrulna MUNtctpAL DE AssuNçÃo,
ESTADO Ol peRelAl, no exercÍcio des compêtências conferidas
pela Lei Orgânica do MunicÍpio e considerando as disposições da Lei
no'14.133121 , que estabelece normas gerais de licitaçáo e contrataÉo
administrativa para a Administraçâo Pública;

RESOLVE:

Nomear, com fundamento no art. 80 da referida Lei 14.133/21, os
seguintes servidores para integrarem a Comissão de Contratação da
Câmara Municipal de Assunçâo, para o ano de 2024:

1. MARIA DE FÁIMA MOREIRA DE OL|VE|RA, no cargo de Agente
de Contratação;
2. ARQUELHA GONÇALVES DE OLIVEIRA, na função de membro
da Equipe de Apoio;
3. MARIA DA PAZ MARTINS DA SILVA, também na função de
membro da Equipe de Apoio.

A designaçâo destes servidores visa atender às disposiçôes legais e
proporcionar um adequado desempenho das funçôes inerentes à
Comissâo de Contratação, conforme preceitua o mencionado
dispositivo legal.

Registre-se nos assentamentos funcionais dos nomeados e proceda-
se às comunicaçóes necessárias, eonforme exigido pelo ordenamento
jurÍdico em vigor.

Assunçáo - PB, em 09 de Janeiro de2024.

MARCIO OLIVEIRA DE ASSIS MELO
CPF: 930.203.094-68
RG: 1623057 SSP/PB
Presidente Constituído

Biênio2O23l2O24

ESTADO DA PARAíBA
CÂMARA MUNrctpAL DE ASSUNçÃo

GABINETE DA PRESIOÊNCIA

PORTARTA (NL) No 01t2024

o PRESTDENTE DA CÂMARA MUNTCTPAL DE ASSUNçÃO,
ESTADO DA PARAÍBA, no exercício das competências conferidas
pela Lei Orgânica do MunicÍpio e considerando as disposições da Lei
no 14.133121 , que estabelece normas gerais de licitaçáo e contratação
administrativa para a Administraçâo Pública;

RESOLVE:

Nomear, com fundamento no art. 80 da referida Lei 14.'t33/21, lN 65,
e Projeto Regulamentar de 0112023, Art. í 1o, § 80, designar a servidor
para atuar na realização de pesquisas de mercado, na elaboração da

formaçáo da demanda, e demais atos para impulsionar os processos
da Câmara Municipal de Assunção para o ano de 2024:

1. MARIA VITORIA ALVES DOS SANTOS, no cergo de Agente de
Contratação;

A designaçâo deste servidor que visa atender às disposiçôes legais e
proporcionar a segregaÉo de funçóes e um adequado desempenho
das funçôes inerentes ao setor de Contrataçáo, conforme preceitua o
mencionado dispositivo legal.

Registre-se nos essentamêntos funcioneis do nomeado e proceda-se
às comunicaçóes necessárias, conforme exigido pelo ordenamento
jurÍdico em vigor.

AssunÉo - PB, em 09 de janeiro de 2024.

MARCIO OLIVEIRA DE ASSIS MELO
CPF: 930.203.094-68
RG: 't623057 SSP/PB
Presidente ConstituÍdo

Biênio 202312024

Disponível em: https://www.assuncao.pb. gov.brl ASSUNÇÃOiPB - DATA DA PUBLIC,IÇÃO: l0 DE JANEIRO DE 2024.
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ESTADO DA PARAÍBA
cÂMnnq. MUNICIrAL DE a,ssuNçÃo
sEToR DE coNTntraçÃo

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITNçÃO

PROTOCOLO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" DVO2/2024

Realização do referido processo de contratação direta objetivando

Origem: Administrativo

Objeto: Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 0l (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara
Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de referência,

Fundamentação: Lei Federal no 14.133, de lo de Abril de 2021;Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas nornas.

Protocolo: Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em especial a justificativa para a

necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização para a formalízaçáo da referida contratação direta por
Dispensa de Licitação, nos teÍrnos do Art. 75, inciso II, da Lei n' 14.133121, onde foram consideradas, segundo informado pela
unidade demandante, para fins de aferição dos valores que atendam ao limite definido no referido dispositivo legal, as

disposições dos §§ lo e 7o, desse mesmo artigo; este Orgão de Contratação protocolou o processo em tela:

DISPENSA N" DV002/2024 - 05t02t2024

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruÍdo com a respectiva documentação de

formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente; após a devida autuação, serão juntados

oportunamente a exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, a qual

indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como ajustificativa de preço; e que posteriormente deverão
ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para aprovação e à análise dos setores competentes para emissão de
parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 14.133121,
em especial no seu Art.72. Deverá serjuntada aos autos, ainda, a documentação da comprovação de que o contratado preenche

os requisitos de habilitação e qualificação mÍnima necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo,
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico of,rcial, o ato que autoriza a contratação direta ou o
extrato decorrente do conffato celebrado; observadas as disposições do referido diploma legal.

Assunção - P8,05 de Fevereiro de2024.

MARIA DE FA DE OLIVEIRA
Agente de
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ESTADO DA PARAÍBA
cÂtulna MUNICIPAL DE .q.ssuxÇÃo
sEToR DE coNTnaraçÃo

\.§5t'\(,'.\( )

TERMo DE AUTUAçÃo nn pRocESSo LrcrrAToRro
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" DY O2I2O24

Objeto: Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 0l (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara
Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de referência.

I - RECEBIMENTO
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta pelos seguintes elementos:
solicitação para realizar procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art.75, inciso II, da Lei no 14. 133/21, com
justificativa para a necessidade da contratação e a respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de
despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a
autorização da autoridade competente.

II - PROTOCOLO
Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em especial a justificativa para a necessidade
da demanda requerida e principalmente a devida autorização para a formalizaçáo da referida contratação direta por Dispensa de
Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei no 14.133121, onde foram consideradas, segundo informado pela unidade
demandante, para fins de aferição dos valores que atendam ao limite definido no referido dispositivo legal, as disposições dos

§§ l" e 7o, desse mesmo artigo; este Orgão de Contratação protocolou o processo em tela:
Dispensa n' DV002/2024 - 0510212024.

III - ELEMENTOS DO PROCESSO
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está insfruído com a respectiva
documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido; e da autorização da autoridade competente; serão juntados oportunamente a
exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, a qual indicará,
necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como ajustificativa de preço.

IV. PROCEDIMENTO
Remeta-se a(ao) Adiminsffativo.

Prezados Senhores,

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada a exposição de motivos
elaborada por este(a) Adiminstrativo, a qual indicará, necessariamente, dentre outras informações, as razões da escolha do
contratado bem como a justificativa de preço, com a correspondente minuta do confrato. Em seguida os autos deverão ser
submetidos à apreciação da Autoridade Superior para aprovação e à análise dos setores competentes para emissão de parecer
jurídico e paÍeceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 14.133121, em
especial no seu AÍt.72. Deverá serjuntada aos autos, ainda, a documentação da comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá
ser diwlgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o exfato
decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do referido diploma legal.

Assunção - PB, 05 de Fevereiro de 2024

MARIA DE FA MOREIRA DE OLIVEIRA
Agente de Contratação



ESTADO DA PARAÍBA
cÂu.lna MUNICInAL DE .q,ssuNÇÃo
sEToR DE coNTnara,çÃo

\:ist '\(..,\( )

MINUTA DO CONTRATO

DISPENSA N'DVOO2/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" DVO2/2024

CONTRATO N': ..../...-CPL

TERMo DE CoNTRATo QUE ENTRE SI CELEBRAU a cÂu,q,RA MUNICIPAL DE
assuNçÃo E ........., rARA pxpcuÇÃo DE sERVrÇo coNFoRME DrscRrMrNADo
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Assunção - Rua Euclides Vieira, 39 - Centro -
Assunção - PB, CNPJ n'01.615.64610001-46, neste ato representada pelo Presidente Sr. Marcio Oliveira de Assis Melo,
Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua Terea Balduíno da Nobrega, Sn - Centro - Assunção - PB, CPF n"
930.203.094-68, Carteira de ldentidade n" 1623057 SSP, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do ouffo lado ......... -

- ..., CNPJ [o ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado trâ ...., .......
..., CPF ro ........., Carteira de Identidadê Do ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes

contratântes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

Cúusuu PRIMEIRA. Dos FUNDAMENToS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n" DY00212024, processada nos termos da Lei Federal no 14.133, de l' de Abril
de 2021; Lei Complementar no 123, de l4 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores
das referidas nornas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBIETO:
O presente contrato, cuja lawatura foi autorizada..., tem por objeto: Contratação de empresa para prestar o serviço de locação
de 0l (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforme
descriminações constantes no termo de referência.
Veículo tipo: ...... - Placas: ...... - Combustível: ...... .

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada,
especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação n' DV002/2024 e instmções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

cúusur-lrERcErRA - Do vALoR E pREÇos:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

No valor acima indicado não estão incluídos os custos com combustível e motorista, que ficarão a cargo do Contratante.

cúusuua qUARTA - Do REATUsTAMENTo EM sENTrDo EsrRrro - REArusrE:
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando--se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o

Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que

este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adoüado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço

do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila,

ala
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O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, daLei 14.133121.
Os preços conffatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

cúusur-l eurNTA - DA DorAçÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Unidade Gestora: 10.10 CAMARA MUNICIPAL
Classificação de despesa: 01.031 .0001.2001MANUT. DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Fonte de Recurso: 500. Recurso não vinculados de Impostos

Cúusuu sExTA. Do PAGAMENTo:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante,
bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121 da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.

cúusuu sÉrrlrl - Dos pRA:zos E DA vrcÊNCrA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorogação nas
condiçõesehipótesesprevistasnaLei 14.133/2l,estãoabaixoindicadoseserãoconsideradosdaassinaturadoContrato:
a - Início: Imediato;
b - Conclusão: 1 1 (onze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I 14, da Lei 14.133121 .

eLÁusuLA orrAvA - DAS oBRTGAÇOES Do GONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do
presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Informar o Contratado da necessidade de manutenção e/ou reparo corretivo do veículo, observadas as norrnas do respectivo
fabricante constantes do manual de manutenção correspondenteo o qual não deverá ser utilizado caso haja irregularidade;
e - Efetuar a troca de óleo lubrificante e do filtro correspondente de acordo com as instruções do fabricante do veículo;
f- Efetuar os serviços de manutenção corretiva e preventiva do veículo, mantendo-o equipado de acordo com as exigências do
Código Nacional de Trânsito;
g - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar
e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização
com informações pertinentes a essa atribuição;
h - Ressarcir o Contratado de todas as multas de trânsito ocorridas durante a vigência do presente contrato;
i - Responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros e, se for o caso, pelo pagamento da franquia a respectiva Seguradora na

ocorrência de sinistros, quando comprovada a sua culpa, mediante laudo técnico ou equivalente;
j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste conffato, as disposições dos Arts. ll5 a 123 da Lei 14.133121.

CLÁUSULA NoNA - DAS OBRIGAÇÕES Do CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros
de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida
autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos
necessiírios, sempre que solicitado;
h - Substituir imediatamente o veículo por outro equivalente, caso não tenha condições de ser utilizado no serviço;
i - Os serviços de manutenção corretiva e preventiva do veículo, mantendo-o equipado de acordo com as exigências do Código
Nacional de Trânsito ficará a cargo do contratante;
j - No caso de ser comprovada, mediante laudo tecnico ou equivalente, a utilização irregular do veículo, seja por imperícia,
excesso de passageiros, condução em estradas impróprias, entre outros que caracterizem o seu uso indevido, todos os custos



decorrentes dessas ocorrências verificadas ficarão a cargo do Contratante, cujos serviços deverão ser executados em oficina
especializada;
k - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras norrnÍts especíÍicas, ao longo de toda a execução do contrato, e

sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas;
I - Observar, em compatibilidade com o objeto deste conrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 daLei 14.133121.

cúusum oÉcrun - DA ALTERAçÃo E EXTrNÇÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devidajustificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos
casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, daLei 14.133121, o Confatado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

cúusuu oÉcrua pRTMETRA - Do REcEBTMENTo:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e

condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei
14.133121.

Por se tratar de serviçq a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prÍLzo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justiÍicados.

cúusuu oÉcrun sEGUNDA - DAs pENALTDADES:

O licitante ou o Contratado sení responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prtvo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
delrnidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, UI, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
adminisÍativas previstas nos incisos ll, IIL IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4o do referido Art. I 56; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na

Lei 14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de l% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cúusurÁ oÉcrun TERcETRA - DA coMpENsAçÃo FTNANCETRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não teúa concorrido de

alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a
data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento serão

calculadoscomutilizaçãodaseguintefórmula:EM=NxVPx[,onde:EM=encargosmoratórios;N:númerodediasenffe
adataprevistaparaopagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;eI:índicedecompensação
financeira, assim apurado: I : (TX * 100) + 365, sendo TX: percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses

ou! na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido
para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

cúusuu oÉcrue qUARTA - DAs oBRTGAçõEs rERTTNENTEs À t-cpp:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e

com os princípios do Art. 6", da Lei 13.709/18.
c - E vedado o compartilhamento com terçeiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.



e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que
veúam a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratarfiento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exccgão das hipótcscs do
4ft. 16, ambos da Lei 13.709118, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentaçáo para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a

arrnazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados, conforme Art. 37 , da Lei I 3.709/1 8, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas
na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao Eaüamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

cúusuu oÉcrun eurNTA - Do FoRor
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Taperoa.

E, por estarem de pleno acordo, fbi lawado o presente contrato em O2(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas

testemunhas.

TESTEMUNHAS

PELO CONTRATADO

Assunção - PB, ... de ............... de .....

PELO CONTRATANTE



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
CHEFIA DE GABINETE

EXPOSTÇÃO DE MOTTVOS N'DV002/2024

Assunção - PB, 09 de Fevereiro de 2024.

1.O . DO OBJETryO
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, as razões
da singularidade da seguinte despesa: Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 0l (um)
Automóvel para ficar a disposição da Câmara Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforme
descriminações constantes no termo de referência.

2.0 - DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações
complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada pela: Pela necessidade da
devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - Contratação de empresa para prestar o serviço de
locação de 0l (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara Municipal de Assunção durante o exercício de
2024 conforme descriminações constantes no termo de referência -, considerada oportuna e imprescindível, bem
como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas
paÍa a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0 - DAS NNZõCS DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser

efetuada junto a: CATINGUEIRA MULTIMARCAS COMERCIO DE VEICULOS E LOCADORA LTDA - R$
35.200,00. Empresa muito bem conceituada no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua

especialidade, apresentando ótima qualidade e preços dos seus produtos ofertados e/ou serviços prestados, já
comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha.

4.O - DA JUSTIFICATTVA DO PREçO
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme a

correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria
legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Dispensa de Licitação - dispensa
por valor -, nos termos do Art. 75, inciso [I, da Lei no l4.l33l2l:

"Art. 75. É dispensável o licitação: "

"II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais
e dois centwos), no cqso de outros serviços e comprqs;"

6.0 - DA CONCLUSÃO
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em
apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo
contrato.

Atenciosamente,

qp
Flavia Yasmim dos Anjos Galdino
Chefe de Gabinete

aar
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ALTERAÇÃO CONTRATTiAL N" 09 E CONSOt,tDAÇÃO DA SOCTF.DADE
EMPRESÁnla LTDA CATINGTIEIRA MTjLTIIVÍARCAS CoMERCIo Df,

VEICTII,OS E LOC'ADORA LTDA
('N PJ n" 05.29J.J25l0001-2J

IIIARIA DE FATIMA MORAIS DINIZ FELIX, inscrito (a) no Cadastro de Pessoa
Física sob o núrnero 576 499 284-20, nacionalidade brasileira. viúva, nascida em
)9!A7!1967. nalrrral cle Sâo .loão do Sabugi - RN. empresária. RG ll4l096 2' VIA
SSDS-PB, residente e domiciliada na Rua Severino Soares, SN. Quadra 03, l.ote 06.

Condominio Vilas do Lago, Jardim Guanabara, Patos - PB, CEP 58701-380, Brasil, F-

ESPOLIO F'ELIZARDO FELIX N[TO, falecido em 28 de Julho de 2019, conforme
certidào de obrto, ncste alo representado por sua rnvcntarrante ]'],RNANDA MORAT§ /'
DIIr\íIZ FELIX FREITAS. inscrito (a) no Cadastro de Pessoa Física sob o número
053.945.044-82. nacionalidade brasileira, casada sob regime de comunhão parcial dq

bens, nascida em 02,'08/1992. natural de Patos-PB, advogada, RG 3038ó25 SSP-PB,'
residente e domicíliada na Rua Severino Soares. SN. Quadra 03 l.ote 06. Condominio
Vilas do Lago, Maternidade, Patos - PB, CEP 58701-380, Brasrl, conforme Escrrtu
Pública de Nomeação de Inventariante registrada na Junta Comercial do Estado da

Paraíba em 06/l li20l9, sob o no 20190613033, Protocolo 190613033.

Sócios da socredade empresaria iimitada de nome empresanal (.4I lNGttlrlRA
[,ItILTIMARCAS COMERCIO DE yB1çtiLOS E LOCADORA LTDA. constituida
Iegalmente por contrato social devidamente arquivado na JUCEP. sob NIRF,

2520039-5638 com despacho em l6i09i'2002. com sede na Rodovia BR-230, KM 334,
SN. São Sebastião. Patos - PB, CEP: 58706-218. devidamente inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Juridica sob No 05.293.325i0001-J3, deliberam de pleno e comum

acordo, alterar, adequar e consolidar o contrato social, nos termos da Lei
10.40ói 2002 mediante as condições estabelecidas nas clausulas seguintes:

DA EN I RADA DE SOCIO (A) E I RA\§t EttÊlClA DE Qt;O l A§

CLAtIStJLA PRIMEIRA. Neste ato ingressa na sociedade o sócio FELTPE
ANDERSOI§ MORAIS DINIZ FELIX , brasileiro, divorciado, natural de Patos ---
PB. nascido em l7ilOl1988. empresário. Tnscrito no Caclastro de Pessoa Fisica soh

número 053.945.074-06. RG: 3038578 SSP-PB, residente e domiciliado na Rua

Severino Soares, SN, Quadra 03, Lote 06, Condominio Vilas do Lago, Maternidadc,
Patos - PB, CEP 58701-380, Brasil, com 31.250 (Trinta e um mil e duzentos
cinquenta) quotas dc capital no valor nominal de RS 1,00 (llm real) cada. totalizando
o valor de R§ 31.250,00 1'l-rinta e um mil e duzentos cinquenta reais; totalmente

CERIIFICO o REGI§TRO it 04/r2/20t9 09:1L soB N' 20192589326.
PROTOCOLO: 192589326 DE O2/L2/2OLS. CóorCO DE vERrPrCÀÇÂO:
11905565626. NrRE: 25200395638.
CÀTINGI'EIITÀ I{ULTII{ARCâS COMERCIO DE VEICULOS E LOCÀDORÀ LTDÀ

JUCEP

lhriâ dâ Fátina vântura Venâncl,o
secrrrÁnrr-camr.

JoÃo PEs§oÀ, oa/L2/20L9
r*r. ndrtln.pb. gov.br

I vrlldrdr d..t. doêu8rnto, .a iry!.aao, tiêt auJ.tto à êoq)rovrglo d. au. rut Írtiêidrd. no. !.q).ctivor Porteil
InlotÍnrndo .aua r..p.ctlvor códlgor d. v.rlÍlcrçlo
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subscrito e integralizado em moeda corrente do pais, cedidas e transt'eridas de parte
das quotas de capital do ESPÓLIO FELIZARDO FELIX NETO, pelo que a

sociedade e o(a)s quotistas trocam plena, geral, rasa e irrevogável quitaçâo com
relaçâo a transt'erência de quotas ora realizadas, nào tendo mars nada a reclamar em
juízo ou fora dele.

Neste ato ingressa na sociedade a sócia FERNAT-DA MORAIS DINIZ FELIX
FREITAS inscrito (a) no Cadastro cle Pessoa Física soh o nirmero ()53 945 044-82.
nacionalidade brasilcira, casada sob regime de comunhão parcial de bens, nascida em

02i 08r 1992. natural de Patos-PB, advogada, RG 30386?5 SSP-PB. residente e .'
domiciliada na Rua Severino Soares, SN. Quadra 03 Lote 06. Condomínio Vilas do

Lago, Maternidadc, Patos - PB. CEP 58701-380, Brasil, com 3l 2-50 (Trinta e um mil
e duzentos cinquenta) quotas dc capital no valor nomrnal de R$ 1,0() lUrn real) cada, ,,

totalizando o valor de R$ 31.250,00 (Trinta e um mil e duzentos cinquenta reaisl/
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do pais, cedidas e transferidas/
de parte das quotas de capital do ESPÓLIO FELIZARDO FELIX NETO, pelo que aV

sociedade e o(a)s quotistas Írocam plena- geral, rasâ e irrevoqável quitação com -.
relaçào a transt'erência de quotas ora realizadas, não tendo mais nada a reclamar.rn t ''
juizo ou fora dele.

't'RANSFERÊNCIA DE QI,OTAS

CLÁtlstlLA SEGLiNDA. Neste ato o restante das quotas de capital do ESPÓLIO
I'ELIZARDO F'ELIX NETO. no valor de R$ 112.500.00 (Cento e doze mil e

quinhentos reais) fica cedida e transferida para a sócia remanescente MARIA DE

FATIMA MORAIS DINIZ FELIX. totalmente subscrito e integralizado em moeda

corrcnte do pais, pclo quc a sociedadc c o(a)s quotistas trocam plcna, gcral, rasa c

irrevogável quitação com relação a transferência de quotas ora realizadas, não tendo
mais nada a reclamar em j uizo ou tbra dele.

DO CAPITAI, SO('IAI,

CLÁLJSULA TERCEIRA. Em virtude do ingresso de novo sócio e transferência de

quotas ora realizadas, o Capital Social da empresa no valor de RS 250.000.00
(duzentos e cinquenta mil reais) dividido em 250.000 (duzentos e cinquenta mil)
quotas no valor nominal RS 1,00 (Um Real) cada uma, permanece inalterado,
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente e legal do país, ficando
distribuido entre o (a)s sócio (a)s da seguinte forma:

cERTIFIco o REGISÍRo EN O1/t2/20L9 09:11 SoB N" 20192589326.
pRoÍocot.o: 192589326 DE O2/t2/2OLg. CóOIOO Oe VenrrrClçÃO:
11905565526. NIRE: 25200395638.
CÀTINGI'EIRÀ I{I'LEII{ARCÀS COMERCIO DE VEICUÍ,OS E I,OCÀDORÀ LTI)À

JIJCEP

Maris dê EátiD! Vêntura Vanânci.o
sncnsráRre-cnRÀr

Jolo PEssoÀ, ot/!2/20t9
Yrt? . radcaln. pb , gov . br

,'t !
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SOCIOS
MARIA DE FATIMA MORAIS DINIZ

FELIX
FELIPE ANDERSON MORAIS DINIZ

FELIX

N" de

Quotas Valor RS

187.500 75 206.250,00

3 r .250 ll § 2 1.875.00

3 r .250 r 2,5 2 1 875,00

250.000,00

F ERNANDA MORAIS DINIZ FELI
FREITAS
TOTÂL

{

DA RT]SPONSABII,IDADE

CLÁUStJLA QLÍARTA. A responsabilidade de cada sócio (a) e restrita ao valor de z

suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital,
socral i,U,I

DA ADMII\iISTRA('ÃO

I

íú t

CLÁtiStlLA QtllNTA: A sociedade passará a ser administrada pelos sócios F'El,lPE
ANDERSON MORAIS DINIZ FELIX, MARIA DE FATIMA MORAIS DINIZ
FEl.tX e FERNANDA MORAIS DTNIZ FELIX FREITAS, podendo assinar em

conJunto ou rsoladarnente a prática dos atos necessários ou convenientes à

administração. com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na

soc iedade, j udicial e extraj udicialrnente, podendo praticar todos os atos
compreendidos no objeto social. sempre de interesse da sociedade, sendo vedado o
usrr do nome empresarial em negócios estranhos aos fins sociais, nos termos do art
l0ó4 da Lei no 10.406/2002

§ lo Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes ao quadro
societário, desde que aprovada por 2/3 dos sócios. nos termos do art. 1.0ó1 da Lei no

l u 04or20U2.

§ 2" No exercicio da administração, o (s) administrador (es) terá (ão) direito a uma
retirada mensal, a título de pro labore. cujo valor será definido de comum acordo
entre os sócios.

DO DESI}TPEDIMENTO

CLÁtlStlLA SEXTA: O(s) administrador(es) declara(m), sob as pernas de lei, que
não estào impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou
em vtrtude de condenação crrmrnal, ou por se encontrarem sob os et'ertos dela, a pena

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/12/2019 09:11 SOB N" 20192589326.
PROTOCOLO: 192589326 DE 02/r2lz0]-g. CóOICO Or vrntrtcA,çÁO:
11905565626. iíIRE: 25200395638.
CÀTINGUEIRÀ MT'LTIMARCÀ.S COMERCIO DE VEICT'LOS E LOCÀDORÀ LTDÀ

Jt,GEP

Maria de FátiEa Vêntura Venâncio
sncnatánrl-cenàr.

JoÃo PEssoÀ, otltzlzo].g
rrÍr. r.d..ln. pb. gov.br

I vrlld.d. düto docrrnonto, a. iq»rrlro, flor .uJ.lÊo I ccogroveglo dr rur .ut ntloidrd. no. r.ap.êtivoa portala
lnfororndo r.ur s.rp.êtlvor códlgor d. v.rlÍlcrçlo

250.000 100 j

,b



I
que vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a
economia popular. contra o srstema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrêncta. contra as relações de consumo, fé pública ou proprredade. (Art. l.0ll,
§ lo, cci2002),

CLÁtlSULA SETIMA. As demais cláusutas e condiçôes do contrato de constituição
e posteriores aditivos que não foram mo«lillcadas pelo presente instrumento,
permanecem em pleno vigor.

\,,"{
BM I.'ACE DAS ALTERAÇÕEs AcINTA coNsoltDA-sf, o coNTRAnolu\- 

-

soctA[,, Nos TERMos DA t,EI N" 10.406 t2002, MEDIANTE AS CONDIÇôES
E CLÁTISTILAS SEGI.]INTES: ,I

/
MARIA DE FATIMA MORAIS DINIZ FELIX. inscrito (a) no Cadastro de Pessoa, ,/
Física sob o número 576.19g.284-20. nacionalirjade brasileira, viúva, nascida eú'i
29i07i.l967,naturaldeSãoJoãodoSabugi-RN,empresária,RCll4l0962oV[A
SSD§-PB, resrdente e domrcrlrada na Rua Severrno Soares. SN, Quadra 03 Lote OO,f rlrr
Condominio Vilas do Lago, Jardim Guanabara, Patos - PB, CEP 58701-380, Brasil.

FELIPE ANDERSON MORAIS DINIZ FELIX, brasileiro, divorciado, natural de
Palos -- PB. nascido em 17,10i1988. empresário. lnscrito no Cadastro de Pessoa

Fisica sob número 053.945.074-06, RC: 3038578 SSP-PB, residente e domiciliado na

Rua Scverino Soares, SN. Quadra 03 Lote 06, Condomínio Vilas do Lago, Jardim
Cuanabara, Patos - PB, CEP 58701-380, Brasil.

!'].RNA:'iDA MORAIS DINIZ Ff,LIX l RfI'lA§. inscrito (a)no Cadastro de Pessoa

Física sob o número 053.9.t5.044-82, nacionalidade brasileira. casada sob regime de

comunhão parcial de trens. nascida em 02i08i1992, natural de Patos-PB. advogada,
RC 3038625 SSP-PB, residente e domiciliada na Rua Severino Soares, SN, Quadra 03

I-.ote 06. Condomínio Vilas do Laco Materniclade. Patos - PR CnP 58701-380. Brasil

D0 NOütE t ltPRISARlAL., DA St,DI! E DAS FILIAIS

CLÁUS[rLA PRIMEIRA. A sociedade gira sob o nome empresarial CATINGUEIRA
MUL I IMARCAS COMbRCIíJ DE VTJICI.JLOS H LOCADORA I- I DA (art 97. II.
ccr2002 ).

CLÁUStlLA SEGt:NDA. A sociedade rem sede na Rodovia BR-230. KM 334. SN.

São Sebastião, Patos. PB CEP 56.706-218.

JUCEP

CERTIFICO O REGISSRO ü4 04/a2/20L9 09:11 SOB N" 20192589326.
pRorocolo: 192589326 DE O2/L2/2OL9. CóOICO Oe v=nrrrClçlO:
11905565626. NIRE: 25200395538.
CÀTING:UEIRÀ I{T,LIII{ÀRCÀS COMERCIO DE VEICT,LOS E LOCÀDORÀ LTI)À

Maria dc Eátinr Vêntula Venâncio
sacnrtÁnrl-cnner.

,rolo DEssoA, oa /L2/2oL9
rvr . radaaln. gü . gov. br

)

À velldedo dÍte docrurrato, .. iqrr.aao, llôr auJ.lÊo I coq>roveglo do rur rut.ntiêid.da noa !.atacti.vo. PorÊ8ía
Infornrndo ..ua r..p.ctlvo. códlgêa da v.rr,flêrÇlo
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(rLÁIISLJLA TERCEIRA. A sociedade po«lcrá, a qualquer tempo, abrir ou fechar a

filral ou outra dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovaclo pelos
votos correspondentes dos sócios, no mínimo, a três quartos do capital social, nos

termos do art. l.tJ76 da Lei no 10.40ói 2ttu2.

Parágrafo (lnico - O prazo de duração da socieda«le e in«letermina«lo tendo inicrado
suas atividades em ló109i2002. (art. 997,11, CCi2002).

DO OB.TETO DA EMPRESA 
lr{:,;,

\/.
CLÁUStJLA QIIARTA. A sociedade tem o seguinte objeto social:Comércio a varejo
de automóveis. camionetas e utilitários usados; Comercio a varejo de automÓveis, ,r^)
camionetas e utilitários novos: Locação de automóveis se m condutor; Representantes /''
comerciais e agentes do comércio de veiculos automotores; Comêrcto sob consignaçào, /

de veiculos automotores: Atividades de intermediação e agenciamento de r.ruiço, d.,l
negócios em geral, exceto imobiliários; Locação de outros meios de transporte não

especificados anteriormente, sem condutor (CARRO, VAN, CAMINHÀO,,f')'v
CAMINHONF,TE E MOTO)
(CNAE 451l-1i02) Comercio a varejo de automóveis. camionetas e utilitários usados;
(CNAE 4511-l/01) Comercio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos,
(CNAE 771l-0100) l.ocação de automóveis sem condutor;
(CNAE 4512-9;01) Representantes comerciais e agentes do comercio de veiculos
automotores.
(CNAE 4512-q102) Comercio sob consignação de veículos automotores;
(CNAE 7490- 1i04) Atividades de intermediaçâo e agenciamento de serviços e

ncgócios em geral, exceto imobiliários.
(CNAE 7719-5199) Locação de outros meios de transporte não especificados
anteriormente, sem condutor.

DO CAPITAL SOCIAL E DA CESSÃO E TRASFERÊNCIA DAS QTIOI'AS

CLÁUStiLA QITINTA. O capiral social e de R§ 25u.0ü0,uu (Duzentos e cinquenra
mil reais) dividido em 250.000 (Duzentos e cinquenta mil) quotas no valor nominal
de R$ 1.00 (Um real) cada integralizado em moeda corrente do Pais, ficando
distribuído entre os sócios como segue.

JIJCEP

CERIIFICO O REGISTRO wr Ol/L2/2OL9 09:11 sOB N' 201925E9326.
PROEOCOLO: L92589326 DE O2lL2l2OLg. CóorCO or rnnrrrclçÃO:
11905555626. NIRE: 25200395638.
CÀTINGUEIRÀ I'T'LTIilÀNc'r§ COÜIERCIO DE VEICULO§ E LOCÀDORf, I,TDÀ

lirrlr dc 8átt&r V.ntutr vrnlnêlo
srmrríntr-otnp

.rolo DrssoÀ, otltzlz0tg
rÍr . r.da.Iü. pb , gov . br

À vrlidrd. drrte docurnrnto, a. fuq)r.a.o. licr aujaito À coqrrovrçlo dr rur rut.ntlêidrd. noa r.ap.êtivoa portri.
Inior:arndo ..u. r..p.ctlvor códlgor d. ?.tr.flêrglo
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i sóctos
I MARIA DE FATIMA MORAIS D 75 ?06.250.00

31.250 12.5 2 I . 87-5,00

3 r.250 l? 5 21.875.00

N" de

Quotas
IN IZ 1 87 500

% Valor R$

F E I,IX
FEI,IPE ANDERSON MORAIS DINIZ

FELI X
: FERNANDÂ MORAIS DINIZ FELIX

FREITAS
TOTrtl,

CLÁtrStlLA SÉftltl. A responsabilidadc cle cada sócio é restrita au valor tle suas

quotas, mais todos respondem solidariamente pela integração do capital social. (Art.
I .052. CC/2002 )

DA ADMTNISTRAÇÃO E DO PRÓ.LABORE

CLÁUSl.lLA OITAVA. A sociedade é administrada pelos sócios FELIPE
ANDERSON NIORAIS DINIZ FELIX e MARIA DE FATIMA IUORAIS DINIZ
FEt,IX, podendo assinar em conjunto ou isoladamente a prática dos atos necessários

ou convenientes à administração, com os poderes e atribuições de representaçào ativa
e passiva na sociedade, judicial c extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos

compreendidos no objeto social. sempre de interesse da sociedade. sendo vedado o
uso do nome empresarial em negócios estranhos aos fins sociais. nos termos do art.
1064 da Lei no 10.40ói 2002.

§ l" Fica tacultada a nomeação de admrnistradores não pertencentes ao quadro

societário, desde que aprovada por 2/3 dos sócios, nos termos do art. 1.0ól da Lei no

I 0 04ó/2002.

§ 2'No exercicio da administração. o ísj administrador (es) terá (ão)direito a ttmÍt

retirada mensal, a titulo de pro labore, cujo valor será definido de comum acordo
entre os sócios.

CERTIEICO O REGISTRO Ex Ol/L2/20L9 09:11 8OB N" 201925E9325.
PROTOCOLO: 192589326 DÊ O2/12/20L9. CóOICO DE tERrFrCÀçÁO:
11905565626. NIRE: 25200395538.
CÀEINGI'EIII]À IIULTIIIIRCÀ§ COO@RCIO DE VEICT'LOS E LOCN)ORÀ LIDÀ

t{rlir d. Fáttr0a vontuEt v.nlnêlo
stcurínrl-crnrr.

JOÀO
Í'ír

_ 
---T-trr.oo9_l 100 250.000,00 l Ir

CLÁt:StlLA SEXTA. As quotas são indivisiveis e não poderâo ser cedidu, o\r-
transÍ'eridas a terceiros sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s). a quem fica
assegurado. em igualdade de condições e preço direto de preferência para sua

aquisição, se postas à venda, forrnalizando, se realizada a cessão delas. a alteração,7'
contratual pertinente. (Art. 1.0-56, Art. 1.057, CCi2002) ''

V
/

Çt/

PEgltoà,
rdrrlra

04lL2/2Ot9
pb. gov. brJUCEP

t vtlidedo d..te docunrnto, a. itq)r.a.o, ticr .ujaito à êoq)rovrglo dr rul .ut.trtlêr.drd. noa r.aP.ctivo. Portri,
tnlonmrndo ..ur ra.p.êtlnor códlgor d. v.slflcrglo

L*_
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DO BALAN(]O PATRtlltONrAL DOS LIrCROS E PERDAS

CLÁUSULA NONA Ao terrnino de cada exercício social, em 3l de dezembro, o

admrntstrador prestara contas lustrfrcadas de sua adminrstração, procedendo à

elaboração de inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros e perdas
apurados. (Art. I .065, CC,'2002 )

CLÁIlStiLA DECIMA. Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social,
os sócios deliberarão sobre as contas e designação administrador (es). quando forTô.r"
caso. (Art. 1.071 e 1.072 § 20 e art. 1.078, CC/2002). L '

O T'ÂLICI}IENTO DE SO(-IO

CLÁtlStiLA DECIMA PRIMEIRA. Falecendo ou interditado qualquer sócio,
socredade continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não send
possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de

seus haveres sera apurado c lrqurdado com base na situaçâo patrimonial da socredade,
à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.
Parágrafo único O mesmo proccdimento será adotado em outros casos crn quc a

sociedade se resolva em relação a seu sócio. (Art. 1.028 e Art. 1.031 CC/2002)

P*

)

(

DA DECLARAÇÀO DE DESIMPEDIMEI'iTO

Cl,ÁtrSULA oÉClua SEGtINDA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as pernas

de lei, que não estão impedidos de exercerem a administraçâo da sociedade, por lei
especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por
crinre falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fe pública ou propriedade. (Art. l.0l l,
§ 1", cc/2002).

DOS CASOS OMISSOS

CLÁtrStiLA DECIMA TERCEIRA. Os casos omissos no presente contrato serão

resolvidos pelo consenso dos sócios, com observância da Lei no I O 406 2002.

JL'CEP

CERTIFICO O REGISTRO wt 01/L2/20L9 09:11 SOB lr" 20192589326.
PROÍOCOLO: 192589326 DE O2lL2l2OLg. CóOICO Oe rtEntrrClçÁO:
11905565626. NIRE: 25200395638.
CÀTINGI'EIRÀ MULTIIIÀRCÀS COÜ@RCIO DE 'i/EICI'LOS E LOCÀDORÀ úTDÀ

ülllir d. fatl0À v.nturà v.nanclo
srcrurínrl-ornp

Jolo PEÍlsoÀ, oa/12/20]-9
íÍr. s.daala. Iü, gov,br

À velidrdt d6rt. dsêuo.nto, .. iryr.a.o, !ic..uj.ito à coqrrovrÇIo dr lur.ut.ntiêldrd. not ilpoetivo. Portri.
Inlorínrndo ..u. r..p.cti.vó. códlgo. d. v.rMcaçlo
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DA RATTFTCAÇÀO E FOR()

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. Fica cleito o foro clc Patos - PB para o excrcicio
e o cumprinrento «los direitos e obrigaçties resultantes tleste contralo.

E. por se acharcm ern perfcito acordo cm tudo quando ncstc instrumç'nto
particulâr toi lavrado. obrigarn-se a cumprir o prescnte aditivo contratual assinando-
o cm única via. dcstrnado a«r registro c arquivamcnto na Junta C'omcrcial do Estado
de Paraíba, pâra que protluza os efeitos Iegais.

PATOS - Pts 0l de Novembro dc 2019

Â*t^-
ESPOLIO FELIZ O FELIX NETO

'r.*t-
' .r'íL,.:?

l{este ato representado por sua inventariante
FERNANDA 1IORAIS DÍNIZ FEI,TX FREITAS

c'PF 053.9,15.044-82

\

J-trnunrlri--

\rl
-t-. \

MARIA DE FATTMA MORAIS DINTZ FELI\
CPF:576.499.284-20

Sócia Administradora

v

FEI-IPE A\DERSON }TORAIS
CPF: 053.945.074-
Sócio Administrad

DINIZ FELIX
06
()r

,..

ã;"À su - li..arar.- -L sr[.] o-[rr-L.
FERNAT§DA \TORAIS DTNIZ f ITX FREITAS

cPF 053.945.044-82
Sricia

CER:rIFICo O REGISTRo su Ol/L2/20L9 09:11 sOB N" 20192589326.
PROTOCOLO: L92589326 DÉ, O2/L2/2OL9. cóorco oe v:rnrrrc.lÇÂó,--
11905565626. NIRE: 25200395638.
CÀEII{GIrEIRÀ MULTITíÀRCÀS COIIERCIO DE VEICt LoS E LOCÀDOR]À LrDÀ

Mrlia da Fátrra Vênturr Vcnânclo
sccnrrÁnn-cnnu.

JoIo pEssoÀ, otlr2/zorg
vrr. rcdcrla. pb. gov.brJUCI=P

-

I v'L1drd' d"t' do6usr'n!o' " 'IHMllioft::r:"};|;:.t.;tr::Iil:: * ;:iüi:;;.íêidrd. n' r..p-crivc. Forr.r.

'b.^
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cERTIFIco o REGISTRO EM 0l/L2/20L9 09:11 soB N" 20192589326.
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11905565625. NIRE: 25200395638.
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1
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c5 193.325,00.11.23
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it\r,il : á:r

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

CoMPROVANTE DE TNSCRTÇÀO E OE
CADASTRAL

r 6'00'2002

CÂIINGUEIR,â NULTIÀIARCAS CCMEEClo OE V€ICULOS É LOCAOORA LTSA

f'-- f-;f,n-J-]lçlrncugnaxuLÍlrrAÂcÀs I ln: 
I

.l

a5. t t .t 42 . Cornercli, g varc,,o dc !u!o<nó,.rit, caínioncls. ô utiltá:ior uÍaog!

35.'lí-t4! . Comerclo s vcrtJo dc lulomóycir. samlcnotrr ! utll'tar.oi novot
45.í2.94t - Âoprttlrtlntcr sonrcrclrb â âCen:c! do cornerc,o dç voiculor lutomôtoÍlt
45.t2.942 - Comêrslo üot sonriglrôçto dc vcicul,gr lulorÍlotoÍGr
74.00-'! 4{ . À;v{ó:d3r dô tnlcrÍncdlôçlo a rgcncltmcnlo 66 rerviçor ü nrgoçrot ánr ge r!1, oxccto rmobltrôíiot
7t.11{.C{ . Locsçto ctr rulomôv9lt tcrí coÊdulor
:7,19.5.99 . iclaçio da outrot ínÕloa do t rncao(r ntc cú§{ciíicrôot tntlnormcÍtle. üÊm candulôr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

Diretoria de Administraçáo Tributária
a.:e; -. .-'" ',4.-.. .' ; ,; ..1 "

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
CERTIFICO em cr/mpnmento ao despachc exãrado no PROCESS0 Nu í'rLiii e com irase rra legrsiaÇáo

em vigor que o contriburnte nrenoonado abaixo estâ qulte com os tnbutos do cadastro rnercantll ate a presente
data 26i01,!2024

Contribuinte.
CATINGUEIRA MULTIMARCAS COMERCIO DE VEICULOS E LOCADORA
LTDA

lnscrrçâo Mercantrl
107062

,Sequencial
1 01 074

Localização ROD BR-230 ry. CATINGUEIRA AUTOMOTORES SAO
SEBASTIAO

Referêncra Loteamento:

01

Cadastro lmobiliário

22 013.193 0017 000 0

lnscrrçáo lmobiliária

65836

Natureza
Trrbutos Mercantis

Razão Soaal
CATINGUEIRA MULTIMARCAS COMERCIO DE VEICULOS E LOCADORA LTDA

CNPJICPF lnscrrçáo steduel lnscrrçáo Mercantrl

1 07062

Atividade Principal

4511.11O2 - COMÊRCIO A VAREJO DE AUTOMÔVEIS. CAMIONETAS E UTILITARIOS USADOS

Ativrdades Secundarras
4511.1i01 . COMÉRCIO A VAREJO DE AUTOMÔVEIS. CAMIONETAS E UTILITÁRIOS NOVOS
4512.9101- REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE VEiCULOS
AUTOMOTORES
4512-9102 - COMERCTO SOB CONSTGNAÇAO DE VEiCULOS AUTOMOTORES

lnicroAtividade 30103/2011 Validade 26t03t2024

0s 293 32si0001-23

ObservaÇôes Valrdo por 59 dras

i

Assrnaturaís) do(s) Responsável(is)

Para validar a autentioclade desse documenlo acêsse o Porlal do Contriburnte.

hllps ilgê§lor lnbulo§muilopar§ com bí/radêErÍn'píeÍettuÍâlpAlos,1$ervs/prJblrccrportaldo.:ontírbu,rite/pubiicolaulenttÇacaor'aillentrcd(:

EBBBD47O5OE5D98E4BD 1 ED7499FEFCO49E6FF269

,'rffi:
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CcrliÍica«lo de Rcgularidrrde
do IjCTS - CRF

15.291.325,,0061":l

CAÍlllGUEIRÂ I'rUtT!:-14[CÂ5 CQtlÉqC:O DE yÊltJtE E LüCÂOORi

eoe 8À-23ü s?r KM 334 / sAo §E9ASTrÂC / àÂT9S 
' 

pB i 58706.218

A Carxa EconÕrrrca Feoeral, ro uso ca êtÍlbuiçã0 sue tne confe:'e o Ar:,
7, da Lei 8.036, de 11 de ryraic de 1990, ^6r1r!'icâ qLe, nestà dâ:a. a
empresâ acirna idenliÍlcaoa encontra-Se en srtraçãc reçulêr perêíte c
Fundo Ce Garantra dq Temcç de Sen'rco - EGÍS,

O p"esente Cetificado ráo gen'rrá Ce :rorra co'ltra cobre'tça de
cuaisquer céb:tos 'ete'entes a cêniribuiçÕes eisu encargos 6evicos,
oecorrentes dõs cbrrgações Çôín o FGTS.

Volidadc: Li /'J L I 2C24 a t L / C2 / ZC24

Ccrtlflcação Número: 20 240 1 1 3 0352 308C54 068 3

lrfcrnração obtida em 18/0:/2024 C9:18:49

A irt lizaç§o deste CenriicàCo oô-a os iins p.ev'stos eÍT, Le1 esta
condlc onada a veri'icaçãs de autenticidaúe no site dâ Ca:xa:
www.calxl.gov.br

li":;! ;'-..1t,1 .,t,.J:.8!l:r -:f r.,-ríjvi;r:r{.'::rúr'.'it'it:içir'....f

Inscriçáo:
r Razão
fsociat:I Endereço:



POOÊR JUDICúRlO
TRIBUNAL OE JUSTTçA DA PARÂIBA

TELEJUOrcIAR|o . CENTRAL DÊ CERNDôE§
PírÇá Jcac Pr*:r"{'s. s,'n - CEP 5Ej'3-902 - -:tüo Í;eÊ5cir rPEi

-€,ÇíÇr.r" .331.ll:5-:413

CERTIDÃO NEGATIVA
FALÊNCrA / RECUPERAÇÃO .lUOtCtAL E EXTRAJUDTCTAL

Cecfçarr<8 que. ÉrT p€3gulSE rBrhzac, no9 r€Brsiros dG O,3rítbuiçôo .*,'ertüg de Ía.r6+3a e'aljr+taçào
g:.rci ni§ grÍinos lQrr'irns à ou eÍpGcrrtü8do3. Em rôdEs 8s comercái *c Êstado oâ P.rrÊrài, ntda conste

aÔl,ir8

C\PJ : 05.293.325,'C0C'.?3

Filto SoÇar CÂTtf.lGrJErRÂ UULTTMARCÂ§ CôtlÉRCtO DE VETCULO§ E i"CCÀOORA r;?A
r.iüírÇ Fâírtasla CÂ TINGU E I RA tt( ULn !,!ARCÂS

Certidiq omitldr áF i3'?,e de 13.f ' 2C:.1

.,':: ::1;1'r ::: 'j.ê-,

1 Ssta çGíidêâ fgi €roG\rlto gÍEtu,tôrnefl!Ê, at"ê!€6 oe In(rxnêt, cofi ;aiô na Resolução nr t 7,20í0, dü

âreirdâ.cts do ÍJPB t n. Rcgoltçlo r-'. 12:r20!0 dc Ç\;.
f , I n-qçrç írc 6o€urÉnl, &nttânle r€Éio CüGrdâo Ía rntÊ,'n*tc pelo prOpnd*oitctatl§. §uO autanlrcídlrdo

dÉuÉtá ger ç9,ríer;48 p8lo ,f,larc3lodo ccnÍron,ánío :c.m g dscuÍTê.lc origlnOi íer: CPF a RG)

3. Eats certÉào .§3 lÊía rahdede para f,ns de rnsrusâo de aro€tôof ludrclere, crcttc ANTEGEDE.\?ÉS

CilMl?'lAlS

4. A pesqu-se e .f $:nl8 8Ês dsdc5 Íernscidos geli $oll$taniB, íiçenflo ÍÊsE€3Íe6o:t ô3 Íogi6t qÍ cSoesl.Brlos

ds loralE dit'arr.â.

5. I po*qutsa roi rsalir.rdú nos 8€gu&:Gú Si3rsfrer DroÇêBsusr6: PJEÍ9, giSCO!.|!l'

Para cc,:Írmar 3 "ru:ar:lcrdact€ drStt úc.cumeotf, ãcÉsrê httplí,epp.lipb.Jur.br/crilofvrlidarcerlidao e tn6,fa §

car§rgc CÊ '.'3lrrl;rçãcr Cehc.lft{g tJC};g 
F,o,J€ t3-ldnr É-'c fi.3 çc C.i eprgg6:-iaco ítc ca-5eÇaI-c

.L



IIINISTERIO OA FAZENDA
§ecretarla da Rcccita Foderal do Brarll
Procuradoria.Geral ds Fa.enda Nacional

CERTIDÀO NEGATIVA DE DÊBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D|VIOA
ATIVA OA UNAO

Nome: CATINGUEIRA MULTIMARCAS COMERCIO DE vEICULOS E LOCAOORA LTOA
CNPJ: 05.293.325/0001 -23

ReSSal.,adO C CrrertC Je ô FaZgnd8 frac'iral CCb.ar O lrSCÍevêÍ qUa;SqJêr d v:Oas Cg
rc§porsebrhdace do slieitc p€8§irc acir",g rdsntií'cado qus vrafÊÍr a ser apurads§. é Êün'Í.csáo qr"e
tàc €nsianl teníêrciaS enr' seu nomÉ relativas A CráÇiios triüutáiio6 edrÍrinislrôdos pels Seç-'etâr:â
iia Rece:ta FeCeral do Bras'l {RFBi e a'nscriçÕes erit Sivlda Al,vâ da Uniãc (D-dU) 1.rnti â
Procu'Boc iiê-Geral oa Fa.ie.rcg llaç,,;aei ( PGFN i.

Esta certicáo Ê velrda p3fa o 
"t'u6s[gc:mÉnio 

rltâlÍ,2 e suas ftl:gis 6 r,g caEc gg gnte ísc6'o:,r:, F.â'a
todos c.s sigáos rl fundos púb!rcos dB âdnlrn,§líeção ci:Bta a ele virculados. ReÍere-se â s.tuaÇ.ic,Jc
suJelio pass!'o r,c ànrbir.o ca RFB e dE PGFN e abrenrà llclui.ue as contnbr,içÕes soc;e's píeiíis:es
nas alineas 'a a'd' ,Jo 0sragrâío ún,co do a1. ! I ca :er nu 8.2t?. ds 14 de luiho dú r99l

A ac*tlaçào dêstâ cedidôo âgtâ cgnJ,c;orâda ô ver,íicaçào da sue aJ:e^li€rdâcs na ln'ierngi, noi
end€.ü"ÇOs <htic ;ríb.goy,br'> o.r <hnp irutw.pgÍn gov.br>

Ce,t;dâc snr,tica graturtarnenie ccrn base na Ponana Ccr.njunÉ RFBjPGFN rc 1 75'l . de 2'C;7C14
Enitrca âs 09 Í2,51 oo dia ':&O1 t2rJ24 <F,a?a e dala do Bras'lia>.
Válda e:ô '16t07:2X24
côdígo dg conlroe da ceírdàs c432.o484.909F,0C88
Q,.iaiq..re; rasura ou êmGnda invalidará 6sle ccrum6{to,
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ffi covERNo Do ESTADo DA PARAiea
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. SEFAZ

CERTIDÃO

CODIGC A96E.5AD3.1 C78.9FBE Enr:rda no Cia 18!C1;'2024 às C9:C8.03

N3tng fory63.3r16,'
GATINGUEIRA ÍIIULTIMARCAS COTIERCIO OE VEICULOS Ê TOCADORA LTOA

É.tcereço: Numêío:
BR 230 SJN

Ba ro. \,iun€ipio
sAosEBASrno PA70S
irscr. Éstatuel. Srtuaçáo Cadastral Cl\,lPJ;CPr:
r6.2Er.t10't.r Anvo 05.?93.32S0001.e3

Canrplemento'
xü 33a

cEp
íE7Í)6.21ü

CÊ!'trfrco, observacas as d:sposrçÕes da legis,açâo vigente e oo accrco aom cs
assentamentcs exis:entes nesle ôrgâo, que o Contribúin:e sup.a ;dentrficado está e'n si:uaçáo
REGULAR perante a Fazenda Püblica Estaduai com relaçáo a dóbitos fiecals
administratlvos e lnscritos em Oivida Atlvâ.

A presente Cetrdào nào compreende délrtos cuja exigibrli(36s estela suspensa, nem
exCii,O direitO de a FaZenda Ptrblica Esladr.ral. a C-alquer tenrpo cobrar valores a ela
porventura devídos pelo reÍerido Contrrbuinie.

Esta cenid-o 6 vá:rda por 60 (sesscnta) dlas a partlr da data de sua emissào,
devenco ser confirrr,ada a sua auteniiçidade airavds do serviço Veldar Çertidáo de Odôrío na
págir,a uv,ry'1,,. g6faz.pb, gov.br.

Ccíidáo de Debito cnritida via'lntornet'.
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ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
CHEFIA DE GABINETE

euADRo DEMoNSTRATIvo DE pRcÇos - MAnA DE ApURAÇÃo - nxposlÇÃo »n Morlvos N' Dv002/2024

PaÉicipantes Unid. Quant. Vl. Unit. Vl. Total Class. Obe.
1 - Veículo seminovo, modelo mínimo 2020, motor 1.0; combustível: Flex; vidros e travas elétricas, alarme, veículo
com licenciamento em dias, pintura sólida em bom estado de conservação.
CATINGUEIRA MULTIMARCAS COMERCIO DE VEICULOS E MÊS 11 3.2OO,OO 35.2OO,OO 1

LOCADORA LTDA
CRUZ DA MENINA LOCADORA AUTOMOVEIS LTDA MÊS 11 3.3OO,OO 36.ô00,00 2
CAMARA DE BARAÚNAS MÊS 11 3.5OO,OO 38.5OO,OO 3

Assunção - P8,09 de Fevereiro de2024 &RESULTADO FINAL:

- CATINGUEIRA MULTIMARCAS
LOCADORA LTDA.
05.293.32510001-23
Item(s): l.
Valor: R$ 35.200,00

Flavia Yasmim dos Anjos Galdino
DE VEICULOS E Chefe de GabineteCOMERCIO

raa



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
GABINETE DO PRESIDENTE

Expediente

Assunto:

Leg5.s1açâo:
Arrexo:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.o DyOO2t2024
ADIMINSTRATIVO
Contratação de empresa para prestar o serviço
de locação de 01 (um) Automóve1 para ficar a
disposição da Câmara Municipal de Assunção
durante o exercicio de 2024 conforme
descriminações constantes no termo de
referência.
Art. 75, inciso II, da Lei no 14.133/2L.
Exposição de motivos correspondente e seus
elementos, inclusive a minuta do respectivo
contrato.

DESPACHO

APROVO a coÍrespondente proposta nos termos do expediente supramencionado. Acolho a situação de Dispensa
de Licitação, na forma como se apresenta neste procedimento de contratação direta, para atender a necessidade da
demanda j ustifi cadamente requerida.

Remeta-se o processo, devidamente instruído de todos os seus elementos constitutivos, à apreciação da Assessoria
Jurídica, para os fins e efeitos legais.

Assunção - PB, 09 de Fevereiro de 2024.

DE ASSIS MELO
PRESIDENTE

aa a
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ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE ASSUNçÃO
ASSESSORIA JURÍDICA

Origem:

Àssunto:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.. DV002/2024
ADIMINSTRATIVO
Contratação de empresa para prestar o serviço
de locação de 01 (um) Automóvel para ficar a
disposição da Câmara Municipal de Assunção
durante o exercício de 2024 conforme
descriminações constantes no termo de
referência.

Iateressadoa: CAMAFTA Municipal de
MULTIMARCÀS COMERCIO
LTDA.

Ànexo Exposição
elementos,
contraLo.

de motivos correspondente e seus
incl-usive a minuta do respectivo

Assunção e:
DE VEICULOS

CATINGUEIRÀ
E LOCADORÀ

PARECER

Analisada a matéria, nos termosda Lei Federal n" 14.133, de 1o de Abril de 2O2l;l*i Complenrcntar no 123, de l4
de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e

observado o teor dos documentos e informações apresentados, esta AssessoriaJurídica é de parecer favorável ao
reconhecimento da situa@o de Dispensa de Licitaçao, como se contém no despacho de acolhinpnto exarado pelo
Senhor PRESIDENTE, o qual está de acordo com o Art. 75, inciso II, do referido diploma legal.

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requi§tc exigidos no Art.7 2, da Lei
14.133121, estando devidamente instmído dos seguintes elementos: documento de formalização de demanda;
termodereferência; estimaüvadadespesadefinidapormeiodeparâmetrosdeaferiÉodomelhorpreçona forma
estabelecida no Art. 23, S 1", da l-Êi 14.l33l2l , adotados de maneira combinada; demors8ação da compatibilidade
da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido: razâo da escolha do contratado;
justificativa de preço; e autoriza@o da autoridade competente.

Esta AssessoriaJurídicaesclarece, ainda, quedeveÉ serjuntada ac autosa documentação da comprovação de
que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mÍnima necesúria e, conforme o disposto no
parágrafo únhodo Arr.7Z,da Lei 14.133 l2l,deveráserdivulgadoe mantidoàdisposição do público em sítio
eletrônico oficial, o ato que autoriza a contrat4ão direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; oboervadas
as disposições do referido diploma legal.

Assunção - PB,09 de fevereiro de 2024.

Bnrna da Silva
Advogada

oAB-PB 2r.512

4í riil*-ffi
rs(r'x( ii I



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
GABINETE DO PRESIDENTE

Assunção - PB, 09 de Fevereiro de 2024
PORTARIA N'DV OO2I2O24

o PRESIDENTE DO MUNICÍPIO DE ASSUNÇÃO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE:

RATIFICAR a Dispensa de Licitação n'DY00212024, que objetiva: Contratação de empresa para prestar o
serviço de locação de 01 (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara Municipal de Assunção durante o
exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de referência; com base nos elementos constantes

da exposição de motivos coÍrespondente fundamentados na Lei Federal no 14.133, de lo de Abril de 2021, aqual
sugere a contratação de:

- CATINGUEIRA MULTIMARCAS COMERCIO DE VEICULOS E LOCADORA LTDA.
05 .293 .32s10001 -23

Item(s): 1.

Valor: R$ 35.200,00

Publique-se e cumpra-se

MARCIO OLTVEIRA DE ASSIS MELO
PRESIDENTE

úÀ
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ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
GABINETE DO PRESIDENTE

Assunção - PB, 09 de Fevereiro de 2024
PORTARIA N'DV002/2024 - 0t

o PRESIDENTE DO MUNICÍPIO DE ASSUNÇÃO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE:

ADJUDICAR o objeto da licitação, modalidade Dispensa n'DY00212024, que objetiva: Contratação de

empresa para prestar o serviço de locação de 0l (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara Municipal de

Assunção durante o exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de referência; com base nos

elementos constantes do processo correspondente, a:

- CATINGUEIRA MULTIMARCAS COMERCTO DE VEICULOS E LOCADORA LTDA.
0s .293 .32s/000 r -23
Item(s): 1.

Valor: R$ 35.200,00

Publique-se e cumpra-se.

DE ASSIS MELO
PRESIDENTE

\ssl \( \( )
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ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
GABINETE DO PRESIDENTE

Assunção - P8,09 de Fevereiro de2024.
PORTARTA N" DV002/2024 - 02

o PRESIDENTE Do MUNICÍPIO DE ASSLINÇÃo, ESTADo DA PARAÍBA, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE:

DESIGNAR a servidora Maria da Paz Martins da Silva, Comissão de Contratação, como Gestora do
contrato decorrente da Dispensa de Licitação n" DV002/2024, que objetiva: Contratação de empresa para prestar o
serviço de locação de 01 (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara Municipal de Assunção durante o
exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de referência; com as atribuições nos termos da
noÍrna vigente, especialmente para acompanhar a execução do referido contrato.

Publique-se e cumpra-se

§\)i^)
OLryEIRA DE ASSIS MELO

PRESIDENTE

lp -?

a,
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ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
GABINETE DO PRESIDENTE

Assunção - PB, 09 de Fevereiro de 2024.
PORTARIA N" DV002/2024 -03

o PRESIDENTE DO MUNICÍPIO DE ASSI.INÇÃO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE:

DESIGNAR a servidora Arquelha Gonçalves de Oliveira, Comissão de Contratação, para Fiscal do
contrato decorrente da Dispensa de Licitação n'DV002i2024, que objetiva: Contratação de empresa para prestar o
serviço de locação de 0l (um) Automóvel para ficar a disposição da Câmara Municipal de Assunção durante o
exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de referência; com as atribuições nos termos da
norÍna vigente, especialmente para fiscalizar a execução do referido contrato.

Publique-se e cumpra-se.

MARCIO OLIVEIRA DE ASSIS MELO
PRESIDENTE

aaa

ú-



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
GABINETE DO PRESIDENTE

Assunção - PB, 09 de Fevereiro de2024.
PORTARIA N' DVOO2/2024 - 04

o PRESIDENTE Do MUNICÍPrO DE ASSUNÇÃO, ESTADo DA PARAÍBA, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE:

AUTORIZAR a lavratura do respectivo contrato decorrente da Dispensa de Licitação n" DV002/2024, que

objetiva: Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 01 (um) Automóvel para ficar a disposição
da Câmara Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de

referência.

Publique-se e cumpra-se.

OLIVEIRA DE ASSIS MELO
PRESIDENTE

{ú!
alt
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ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
ADIMINSTRATIVO

DISPENSA NO DVOO2/2024

DECLARAÇÃo - puslrcnÇÃo

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins de direito, que o ato que autoriza a contratação direta e o respectivo extrato do
conffato decorrente da Dispensa de Licitação referentes ao processo acima indicado, realizado com fulcro na Lei
Federal no 14.133, de 1o de abril de 2027,foram divulgados, nesta data, em sítio eletrônico oficial, onde serão
mantidos à disposição do público: w\ryw.camaraassuncao.pb.gov.br; conforÍne o disposto no parâgrafo único, do'\-/ AÍi.72, do mesmo diploma legal.

Assunção - PB, 09 de Fevereiro de 2024.

@p
Flavia Yasmim dos Anjos Galdino
Chefe de Gabinete
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ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO

coMrssÃo DE CONTRATAÇÃO

DISPENSA NO DVOO2/2024

DECLARAÇÃo - puelrcnçÂo

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins de direito, que o ato que autoriza a contratagão direta e o respectivo extrato do
contrato decorrente da Dispensa de Licitação referentes ao processo acima indicado, realizado com fulcro na Lei

\/ Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, foram divulgados, nesta data, em sítio eletrônico oficial, onde serão
mantidos à disposição do público: www.camaraassuncao.pb.gov.br; conforme o disposto no parágrafo único, do
Art.72, do mesmo diploma legal.

Assunção - PB,09 de Fevereiro de2024.

MOREIRA DE OLTVEIRA
Agente de

ta,
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sEToR DE coNTRereÇÃo

DISPENSA NO DVOO2/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OVO2I2O24

CONTRATO No: 002/2024 - CPC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
cAMARA MUNrcrpAL DE nssuruÇÂo E cATINGUEIRA
MULTIMARCAS COMERCIO DE VEICULOS E LOCADORA
LTDA, nARA rxrcuçÁo DE sERVtÇo coNFoRME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Assunçáo - Rua Euclides Vieira, 39 -
Centro - Assunçâo - PB, CNPJ no 01.615.646/000146, neste ato representada pelo Presidente Sr. Marcio Oliveira
de Assis Melo, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua Tereza Balduino da Nobrega, Sn - Centro -
Assunçâo - PB, CPF no 930.203.094-68, Carteira de ldentidade no 1623057 SSP, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outTo lado CATINGUEIRA MULTIMARCAS COMERCIO DE VEICULOS E LOCADORA
LTDA - ROD BR-230, SN - SAO SEBASTIAO - PATOS - PB, CNPJ n' 05.293.325/0001-23, neste ato
representado por Felipe Anderson Morais Diniz Felix, Brasileiro, Divorciado, Empresário, residente e domiciliado
na Rua Severino Soares, , Jardim Guanabara - Patos - PB, CPF no 053.945.074-06. Carteira de ldentidade n0

3038578 SSP PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitaçâo no DV002/2024. processada nos termos da Lei Federal no 14.133,
de 10 de Abril de 2021', Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislaçâo pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como
tambêm âs cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria no DV 00212024-04, de 09 de Fevereiro de 2024,
tem por objeto. Contrataçâo de empresa para prestar o serviço de locaçâo de 01 (um) Automóvel para ficar a
disposiçâo da Càmara Municipal de Assunçâo durante o exercício de 2024 conforme descriminaçÕes constantes
no termo de referência.
VeÍculo tipo passeio - Placas. OUR0G70 - CombustÍvel: gasolina/álcool.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçÕes expressas neste instrumento,
proposta apresentada, especificaÇÕes têcnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitaçâo no

DV00212024 e instruçÕes do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente
contrato, independente de transcrição.

cLÁusuLA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
total deste contrato, a base do preço proposto, ê de R$ 35.200,00 (TRINTA E CINCO MIL E DUZENTOS

s)

côDrGo
1

orscRlMrNAÇÃo
Veiculo semrnovo, modelo mínimo 2020, motor '1 0; combustível:
Flex: vidros e traves elétricâs, elarme, veículo com licenciamento em
dias, pintura sólida em bom estado de conservaçáo.

UNIDADE OUANTIDADE P.UXITÁNIO
uÊs .1 3 2oo oo

P. TOTAL
35.200.00

Toüal: 35 200,00

No valor acima indicado nâo estâo incluÍdos os custos com combustível e motorista, que ficarâo a cargo do

Contratante

CLAUSULA OUARTA. DO REAJUSTAMENTO EM §ENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
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sEToR DE coNTRareçÃo

Dentro do prazo de vigência da contrataçáo e mediante solicitaçâo do Contratado, os preÇos poderâo sofrer
reajuste apÓs o interregno de um ano, na mesma proporçâo da variaçâo verificada no IPCA-IBGE acumulado,
tomando-se por base o mês do orÇamento estrmado, exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade
Nos reajustes subsequentes ao primeiro o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou náo divulgaçáo do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variaçâo conhecida. liquidando a diferença correspondentê tão logo sela
divulgado o índice definitivo Fica o Contratado obrigado a apresentar memôria de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aÍeriçÕes finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo Índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variaçáo do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples
apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será
de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatór,a do fato imprevisível ou
previsível de consequência incalculável, observadas as disposiçôes dos Arts. 124 a 136. da Lei 14.133121.
Os preços contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAçÃO:
As despesas correrâo por conta da seguinte dotaçâo, constante do orçamento vigente:
Unidade Gestora: 10.10 CAMARA MUNICIPAL
Classificaçâo de despesa: 01.031 0001.2001 MANUT. DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO
Elemento de Despesa: 3 3.90.39.0í OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
Fonte de Recurso: 500. Recurso não vinculados de lmpostos

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado medrante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados
pelo Contratante, bem como as disposiçÕes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121: da seguinte maneira: Para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA sÉTIi,A - Dos PRAzoS E DA VIGÊNcIA:
Os prazos máximos de rntcro de etapas de exêcuÇâo e de conclusâo do objêto ora contrâtado. que edmitêm
prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133121, estâo abaixo indicados e serâo considerados
da assinatura do Contrato:
a - lnÍcio: lmediato;
b - Conclusâo: '1 1 (onze) mêses
A vigência do presente contrato será determinada: atê o Íinal do exercício financeiro de 2024, considerada da data
de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1 14. da Ler '14.'133121.

SULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execuçáo do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas
cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fielexecução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço exercendo a
mais ampla e completa fiscalrzaçâo, o que nâo exime o Contratado de suas responsabilrdades contratuais e legais;
d - lnformar o Contratado da necessidade de manutençâo e/ou reparo corretivo do veiculo, observadas as normas
do respectivo fabricante constantes do manual de manutençâo correspondente, o gual não deverá ser utilizado
caso haja irregularidade;
e - Efetuar a troca de ôleo lubrificante e do filtro correspondente de acordo com as instruçóes do fabricantê do
veículo;
f - Efetuar os serviços de manutençâo corretiva
exigências do Código Nacional de Trânsito;

e preventiva do veículo, ma equipado de acordo com as

::' -4',(d
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g - Designar representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos
na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos especialmente para coordenar as atividades relacionadas à
fiscalizaÇão e acompanhar e fiscalizar a sua execuçâo, respectivamente, permitida a contrataçâo de terceiros para
assistência e subsídio da fiscalização com informaçôes pertinentes e essa atribuição;
h - Ressarcir o Contratado de todas as multas de trânsito ocorridas durante a vigência do presente contrato;
i - Responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros e, se for o caso, pelo pagamento da franquia a respectiva
Seguradora na ocorrência de sinistros, quando comprovada a sua culpa, medrante laudo técnico ou equrvalente:j- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçÕes dos Arts 115 a 123 da Lei
14 133t21.

cúusulA NoNA - DAs oBRtcAçôEs Do coNTRATADo:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cíáusula correspondente do presente contrato, dentro dos
melhore§ parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislaçáo fiscal, civil, tributárra e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da execuçâo do objeto contratado,
c - Manter preposto capacitado e rdôneo, aceito pelo Contratante, quando da execuçâo do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atosl
d - Permitir e facilitar a fiscalizaçáo do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execuçâo do contrato, nâo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a
devida autorizaçâo expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrrgaçÕes assumidas, todas as condiçÕes
de regularidade e qualificaçâo exigidas no respectivo processo de contrataçâo direta, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado,
h - Substituir imediatamente o veículo por outro equivalente. caso nâo tenha condiçÕes de ser utilizado no serviço:
i - Os serviços de manutençáo corretiva e preventiva do veÍculo, mantendo-o eouipado de acordo com as
exigências do Código Nacional de Trânsito ficará a cargo do contratante;
j - No caso de ser comprovada, mediante laudo têcnico ou equivalente, a utilizaçâo irregular do veículo, seja por
imperícia, excesso de passageiros, conduçáo em estradas impróprias, entre outros que caracterizem o seu uso
indevido, todos os custos decorrentes dessas ocorrências verificadas ficarâo a cargo do Contratante, cujos
serviços deverâo ser executados em oficina especializada;
k - Cumprir a reserya de cargos prevista em lei pare pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de
toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa
reserva de cargos, com a indicaçâo dos empregados que preencherem as referidas vagas;
l- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato. as disposiçôes dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133t21.

cLÁusuLA oÉcrmn - DA ALTERAÇÃo E ExnNÇÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida lustificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre
as partes, nos casos e condiçôes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinçâo, formalmente motivada nos autos
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposiçÕes dos Arts. 137 a
139. todos da Lei 14.133121
Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.133121, o Contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressôes que se fizerem nos serviços, de
até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum
acréscimo ou supressâo poderá exceder o limite estebelecido, salvo es supressôes resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO

ffi
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Executada a presente contrataçâo e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigaçôes pactuadas, os
procedimentos e condiçÕes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerâo, conforme o caso, às
disposiçÕes do Art. 140, da Lei 14.133121.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicaçâo escrita do
Contatado No caso do termo detalhado de recebtmento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas
após o decurso do prazo de observaçào ou vistona, gue comprove o atendimento das exigências contratuais, não
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155 da Lei 1+ 133121 e serão aplicaclas, na forma, condiçôes,
regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal as segurntes sançôes: a -
advertência aplicada exclusivamente pela infraçâo administrativa de dar causa à inexecuçào parcial do contrato,
quando nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave, b - multa de mora de 0,5olo (zero vÍrgula cinco por
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execuçâo do objeto da contrataçâo; c -
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçôes administrativas previstas no
referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administraçâo Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos ll, lll. lV, V, Vl e Vll do caputdo referidoArt 155, quando nâo selustificara
imposição de penalidade mais grave; e - declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administraçâo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo ce cinco anos, aplicada ao
responsável pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do reÍerido Art. 155,
bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que
justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção reÍerida no § 4o do referido Art. 1 56; f - aplicação
cumulada de outras sançôes previstas na Lei 14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida nâo for recolhido no prazo de '15 dias após a comunicaçâo ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1o/o (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - DA coMpENsAçÃo FTNANCETRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado náo
tenha concorrido de alguma Íorma para o atraso, será admitida a compensaçâo financeira, devida desde a data
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratôrios devidos em razâo do atraso no pagamento serâo calculados com utilização da seguinte fórmula: EM =
NxVPxl,onde: EM=encargosmoratórios; §=númerodediasentreadataprevisraparaopagamentoeado
eÍetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I =
(TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um
novo lndice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipôtese do referido Índice estabelecido para a
compensaçâo financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituiçâo, o que vier a ser determinado pela legislaçâo entâo em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAs oBRIGAçÔES PERTINENTES A LGPD:
a - As partes contratantes deveráo cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de

de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais e que tenham acesso em razão deste
contrato, independentemente de declaraçâo ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderâo ser utilizados para as finalidades que lustificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os prinpÍpios do Art. 6o, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Let.

d - Constitui atribuiçâo do Contratado orientar e treinar seus êmpregados, quando for o caso, sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contretos de suboperaçâo
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

clâusula, permanecondo integralmênte responsável por garantir sua observância.
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g - O Contratanle poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventueis pedidôs dê comproveÇão formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante Justrficatrva, quaisquer
inÍormaçôes acêrca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceçâo das
hipôteses do Art. 16, ambos da Lei 13709/18, inclurndo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentaçâo para fins de comprovaçâo do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente
enquanto nâo prescritas essas obrigaçÕes
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, noiadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado. com registro
rndrvrdual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art 37, da Lei 13 709118, com cada acesso. data.
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçâo, em caso de eventuais omissôes. desvios ou
abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvrdos em formato interoperável. a fim de garantir a
reutilrzação desses dados pelo Contratante nas hrpôteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alteraçôes nos procedimentos pertinentes ao tratâmento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meto
de opinióes técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIÍI,IA QUINTA. Do FoRo:
Para dirimir as questôes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Taperoa

E. por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias, o qual vaiassinado pelas partes
e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Assunçâo - PB. 09 de Feveretro de2024

PELO CONTRATANTE

IRA DE ASSi MELO
930 203 09468

PELO CONTRATADO

t jrfv
M TIMARCAS

VEICULOS E LOCADORA LTDA
Fe[pe Anderson Morais Dinrz Feltx
053 945.074-06
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BOLETIM OFICIAL DO MUNICIPIO
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"Criado pela Lei tlunlcipal no 06197, datada de240211997;'

ESTADO Ol pAmlel
cÂrARA muNrcrAL DE ASSUNçÃo

GABINETE DA PRESIDÊNcn

RATTFTCAçÃO E ATUUDTCAçÃO
DISPENSA tto DVOOZ202'I

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposiçáo de
Motivos que instrui o prooe!§o e observado o parêcêr da Assessoria
JurÍdica, rebrente a Dispensa de Licitaçâo no DV0022024, que
obietiva: Contrataçâo de empresa para pÍestar o serviço de locaçâo
de 01 (um) Automóvel para ficar a disposirfo da Câmara Municipal de
Assunçáo durente o exercÍcio de 2024 conforme desuiminações
constantês no termo de rehrência; RATIFICO o conespondente

1-z procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: CATINGUEIRA
MULTIÍI/üARCAS COMERCIO DE VEICULOS E LOCADORA LTDA.
RS 35.200,00.

Assunçáo - PB, 09 de &vereiro de2O24
Íúárclo Ollvelra de Ascls telo

Presldente

EXTRATO DE CONTRATO
DISPENSA NO DVOO2,2O24

O&JETO: Contrataçâo de empresa pars pÍestar o serviço de loceÉo
de 01 (um) Automóvel para ficar e disposiçáo da Câmara Municipal de
Assunção durante o exercÍcio de 2023. FUNDAMENTO LEGAL:
Dbpensa de Licitaçáo no DV0002n024. DOTAçÃO: Unidade Crestora:
10.í0 CAiáARA MUNICIPAL Classificação de desp€sa:
Oí.O31.OOO1.2OOí i'ANUT. OAS ATIMDADES DO PODER
LEGISIáTIVO Elemento de Despesa: 3.3.90.39.01 OUTROS
SERV|çOS DE TERCETROS - PESSOA JURIDICA Fonte de
ReqrÍso: 500. RECURSOS Ordinários. VIGÊNCIA: até o final do
exercício financeiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: Câmara
_Municipal de Assunçáo e: CT No 0022024 - 09.02.24 - CATINGUEIRA

-MULT[ritARcAS 
coMERcto DE vElculos E LocADoRA LTDA -

R$ 35.200,00

rl
(o
c'ú
.|!
À

Disponlvol om: https://www,aosuncao.pb,gov.br/ A§§tINÇÃO/PB - DATA DA puBt,tcAÇÃor t0 DE 3'EVEREIRO D[ 202a.

AlttO:2024 rUÊS: FEVEREIRO EDIÇÃO EXTRA
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RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunalde Contas do Estado da Paraíba certifica que em 2710212024 às 17:03:33 foi protocolizado o documento
sob o No 22685124 da subcategoria Contratos , exercício 2024, reÍerente a(o) Câmara Municipal de Assunção,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Marcio Oliveira de Assis Melo.

Número do Contrato: 000000022024
Data da Publicação: 1010212024
Data da Assinatura: 0910212024
Data Final do Contrato: 3111212024
Valor Contratado: R$ 35.200,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 01 (um) automóvel para ficar à disposição da
Câmara Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conforme descriminações constantes no termo de
referência.
Contratado (Nome): LOKARROS LOCADORA DE VEíCULOS LTDA
Contratado (CNPJ): 05.293.325/0001-23

IINFORIVAÇÃO OO SISTEIVAI Envio Fora do Prazo: Não

João Pessoa,27 de Fevereiro de2024

Assinado Eletronicamente
conlonrê LC 1ôi03, â:tera§a pols LC 91/3009 e

i6ir ne§ime.h h]lê.no. alioradô [úl.i
RA.r(:1BiÍíX]íi

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

RECIBO PROTOCOLO.Doc.22685124. Data: 2710212024 í7:03. Responsável: tramita.
lmpresso por mmelol0 em27lO2l2024 17 03. Validação: 4AD2.A40A.9999.35EE.DEgC.1D2B.4ACB.BF41

Documento Itnformadoz Autenticação

Comprovante de publicidade
lsim

f095ffe81 bc71 023c9701 73fe6 1 3ef1 b

Comprovantes de regularidade da contratada
lsim

1 af7 2938Íf67 c21 1 83678ae75a868804

Comprovação da existência de dotação orçamentária
lsim

421 1 521 12ce69fa6598089 1 d80c2a 1 1 4

Contrato ou instrumento equivalente
lsim

f 5bí9a7 be7 a01 2c7e8SaÍadaí5c356f3

Designação da fiscalização técnica do contrato
lNão

Designaçáo do fiscal adminislrativo do contrato
lsim

a2d3ÍÍ61:ba324 1d í 91 c59í52d5a49979

Designação do gestor do contrato
lsim

75b9694ede5655ad9cb80cb3b49d80e2

3í

*
!
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RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunalde Contas do Estado da Paraíba certifica que em 2710212024 às 17:00:56 foi protocolizado o documento
sob o No 22682124 da subcategoria Licitações , exercício 2024, re'ferente a(o) Câmara Municipal de Assunção,
mediante o recebimento de informaçóes/arquivos eletrônicos encaminhados por lVarcio Oliveira de Assis tVelo.

Jurisd icionado: Câmara Ívlunicipal de Assunção
Número da Licitação: 0000212024
Orgão de Publicação: Jornal Oficial do ÍVlunicípio
Data de Homologação: 0910212024
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Assunção
Modalidade: Dispensa (Lei No 14.13312021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: VeÍculos
Valor: R$ 35.200,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de lmpostos (500).
Objeto: Contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 01 (um) automóvel para ficar à disposição da
Câmara Municipal de Assunção durante o exercício de 2024 conÍorme descriminações constantes no termo de
referência.

ilNFORI/AÇÃO OO SISTEÍVA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 35.200,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): LOKARROS LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA
Proposta í - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 05.293.325/0001-23
Proposta I - Situação: Vencedora

Documento
Itntormaaot Autenticação

Anexo - Contrato camara de baraunas
lsim

06 1 b2741 601 e543Íb85d09a2008cÍ368

Análise jurídica da contratação
lsim

4beac1 98a9af2eb8c7ee937Í31 d69700

Autorização da autoridade competente
lsim

a1 5862bac0a87a9de282069d268fcd97

Estimativa da despesa
lsim

4b5023628085da0203d7369326d9c848

Estudo Técnico Preliminar
lruao

Formalização de demanda
lsim

0d43f6a8290c7 00cc42554f1 52a57 2f a

Justificativa de preço
lsim

4e76e8O7el345b38 1 7c'l b4fdea I dd49c

Justificativa para a escolha do contratado
lsim

4e7 6e807 e1 345b38 1 7c1 b4fdea 1 dd49c

Previsão Orçamentária
lsim

421 1 521 12ce69Ía65980891 d80c2a 1 1 4

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso
lsim

8Í0íc00dc3068cbl 1 56b32c2c21 7 0286

Proposta e Anexos - LOKARROS LOCADORA DE
lsimLTDA

Proposta 1

VEICULOS
6dfO0d257d34ab8e68c77e1 b5ea2ebff

RECIBO PROTOCOLO . Doc. 22682124. Data: 2710212024 17:OO.
lmpresso por mmelol0 em 2710212024 17:O1. Validaçáo: F73E.8668.E2F4

Responsável: tramita.
.D930.3A95.36CA.31 93.906C
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